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FUGA DE ESCRAVOS EM CAMPINAS 



Sessão em 13 de Setembro de 1887 



o Sr. Ba^râio de Ooteg'ipe (presidente do 
conselho) : — Comprehendo, Sr. presidente, que o honrado 
senador pela província de S. Paulo viesse em defesa do 
digno presidente daquella provinda, defesa em que o 
acompanho, porque, como membro do governo, posso 
attestar que ao digno presidente não tem faltado nem 
energia, nem previsão para conter esta desordem de que 
se queixam os fazendeiros na representação lida pelo no- 
bre senador. 

O Sr. Silveira Martins : — Si não entendesse assim, 
o presidente já deveria estar demittido. 

O Sr. Barão de Cotegipb (presidente do conselho) :^^ 
Sem duvida. 

Também entendo que a situação do governo é muito dif- 
ferente da daquelles senhores que não estão incumbidos 
de fazer respeitar as leis existentes. 

Quaesquer que sejam as disposições da ultima lei, quaes- 
quer que sejam as tendências do espirito publico, o dever 
do governo é manter-se na posição de leal executor das 
disposições existentes. 

O Sr. Meira de Vasconcellos : — Apoiado ; esse é o 
dever do governo. 
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O Sr» Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — 
Si ellas devem ser alteradas, si convém que o sejam, si é 
útil e vantajoso ao nosso paiz que assim so proceda, o 
Corpo Legislativo está no seu direito propondo, promo- 
vendo e votando esta reforma. 

Nunca o governo, nem intencionalmente, poz obsta- , 
culos á humanidade de alguns senhores que têm alforriado 
os seus escravos, em massa ou individualmente. 

O Sr. Dantas:— Era o que faltava. 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Até, pelo contrario, tem animado, tanto por meio de pré- 
mios, como por outros, essa tendência do espirito publico 
para acabar com a escravidão. 

Mas note-se que não se trata de promover a liberdade 
dos captivos por este meio ; o que nós reprovamos, o que 
o governo devo conter, é aquillo que a mesma lei manda 
punir : ella não permitte que se perturbe, nem que se 
imponha por meio da coacção aos senhores a liberdade 
dos escravos. Estas fugas em massa, estes crimes que se 
commettem diariamente contra os senhores são provocados 
sem duvida por uma propaganda, não esta alta propa- 
ganda que se manifesta no seio do Parlamento, mas essa 
a que chamarei a propaganda da anarchia. 

O Sr. Nunes Gonçalves : — Apoiado ; eu quizera ver 
a propaganda aqui. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Contesta-se que os proprietários de escravos sejam leva- 
dos a alforrial-os por uma espécie de desespero, por uma 
verdadeira coacção, mas ó realmente o que acontece a 
muitos. Ainda ha poucos dias procurou-me aqui um fazen- 
deiro da provincia de S. Paulo, cuja familia e elle próprio, 
creio, pertencem á communhão liberal, e expoz-me o 
estado de falta de segurança em que elle e todos os seus 
se achavam. 
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Disse-me que os seus escravos abandonavam em massa 
as fazendas, e entre elles até as próprias servas de casa, 
que eram tratadas como membros da família. Disse-me 
mais que muitos dos seus visinhos, levados pelo temor de 
perder de todo o serviço desses escravos, tinham resol- 
vido dar-lhes liberdade condicionalmente, uns por três e 
quatro annos, outros por dous annos, e até um, somente 
pela colheita do presente anno ; e que portanto recorria 
ao governo para que os garantisse, recommendando ao 
presidente da província que contivesse, como era de seu 
dever e elle tinha praticado, essa desorganização com- 
pleta do trabalho das fazendas. 

O governo, acudindo á reclamação do presidente da pro- 
víncia, enviou uma força de 1* linha afim de que se man- 
tivesse a ordem, e tenho noticia de que ultimamente taes 
factos não se têm reproduzido, ou, si se têm reproduzido, 
já são em muito menor escala > 

Ora, como negar-se, á vista dos factos, á vista de tes- 
temunhos incontestáveis que a propaganda subterrânea 
nas fazendas tem sido a causa dessa desorganisação do 
trabalho ? 

O Sr. Dantas:— Quem tem a culpa? E' da natureza 
da própria instituição. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
E quando a lei actual pune taes faltas ou taes crimes, 
devemos nós approvar que por este meio seja levada a 
eíFeito a libertação que se deseja, e que aliás a lei por sua- 
força ha de conseguir sem o menor abalo ? 

O Sr. António Prado : — Por certo que não, o governo 
nesse terreno vai muito bem. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Si os fazendeiros de S. Paulo, ouvindo o conselho e se- 
guindo o exemplo do meu amigo e coUega, senador por 
aquella província, procederem do mesmo modo por que 
S. Ex. procedeu, nada terá o governo que oppor, ao con- 
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trario os elogiará ; mas nem todos estão nas mesmas 
circumstancias, nem todos se acham presentemente habi- 
litados para substituir o trabalho ; é mister que ao me- 
nos se lhes dê tempo para poderem acautelar os interes- 
ses que se crearam e vivem á sombra das leis. 

O Sr. António Prado : — E' questão de tempo mais ou 
menos longo. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Sr. presidente, eu, a quem se alcunha de escravocrata^ 
porque hoje escravocrata é quem não promove a prompta 
e immediata emancipação, eu já ha muitos annos que sus- 
tentava, contra a opinião do meu collega que agora me 
dá apartes (o Sr. Silveira da Motta), que a propriedade 
sobre o homem era uma propriedade especial, sui generis, 
e propunha então que cessasse o trafico interprovincial, 
primeiro ponto depois da lei contra o trafico africano para 
a diminuição e extincção futura da escravidão. 

Lembrar-se-ha talvez o nosso collega de que, em uma 
sessão secreta (porque então estes negócios que abalavam 
a ordem publica eram tratados com um pouco mais de 
prudência), eu pronunciei-me pela emancipação gradual 
da escravatura. 

O Sr. Dantas : — Já naquelle tempo ! 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
A minha opinião valia tanto quanto eu, valia nada ou 
muito pouco. (Não apoiados,) Chega o momento em que 
me encontro» sem o pensar, com este grande problema ! 
Quando se tratou da lei, de 1871, eu disse aos meus ami- 
gos : — Não nos devemos oppor, embora, pelos principies 
de direito romano e outros, o fructo siga a arvore. 

Si não dei o meu voto favorável ao projecto naquella 
occasião, é porque me achava ausente em serviço do 
Estado . 

Ultimamente, quando a questão se achava no ponto ^m 
que se achou, quando foi preciso, na opinião do honrado 
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senador, hoje chefe reconhecido dessa campanha, que se 
tirasse das ruas a questão e fosse o governo quem promo- 
vesse a realisação destes tão nobres desejos e quando, 
mais tarde, deixou S. Ex. de fazer parte do governo e 
veiu o Sr. conselheiro Saraiva propor um projecto de lei 
semelhante ao do nobre senador, eu, como homem politico, 
e vendo o estado em que se achava esta questão, disse 
logo que não havia remédio sinao ceder ; e, Sr. presidente, 
por minha infelicidade, nos últimos dias da minha exis- 
tência, tive também de carregar com a cruz e de a estar 
sustentando ! 

O Sii. Dantas: — Todas as faltas que V. Ex. tiver serão 
expiadas, si se puzer á frente da idéa ; é o que me parece 
que fará na sessão vindoura, podendo dasde já contar com 
o meu voto. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Mas, quando assumi também a responsabilidade, foi na 
idôa não da sophismar, do que tão injustamente se me 
arguiu, a execução da lei ; mas de dar-lhe uma execução 
leal e correcta aíim de que os nossos fazendeiros se pre- 
paríissem para a gradual transformação do trabalho. 

O Sr. Dantas: — Sem duvida, e esta tem sido conside-^ 
rada assim. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Ora, si entendo que a acceleração para o acabamento 
do estado servil, maior do que a estabelecida na lei, 
ô um mal, como não quererei executar essa lei de forma 
que a transição se faça da mineira mais suave que 
possível for ? 

O Sr. Silveira Martins:— Mas a junta do recavém 
retarda um pouco . . . 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Si assim penso, não posso acoroçoar, e menos promover, 
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essa continuada agitação contra eflíeitos de uma lei que 
não estão perfeitamente reconhecidos. 

Sr. Dantas: — Mas não poderá abafal-a, como não 
poderá fazer o sol parar em seu caminho. 

O Sr. BarIo de Cotegipb (presidente do conselho) : — 
Isto são palavras... 

O Sr. Dantas:— São idéas; está na natureza desta 
questão em toda a parte ; não está na força de ninguém 
fazer parar tal movimento. 

O Sr. Presidente:— E* de meu dever dizer ao nobre 
Presidente do Conselho... 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
. . .que o tempo está concluido, 

O Sr. Dantas:— V. Ex. vai bem, vai entrando no bom 
caminho. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Vou entrando no bom caminho ? Muito bem ! 

O Sr. Cândido de Oliveira:— E' o terceiro program- 
ma do gabinete. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Mas, Sr. presidente, como hei de terminar assim no ar, 
quando agora ô que eu ia estabelecendo as premissas para 
depois tirar as conclusões ? 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Nós o ouvimos com 
muito prazer. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Mas emflm, como o requerimento ha de continuar em 
discussão, poderei ahi dizer mais alguma cousa que, pela 
estreiteza do tempo e ordem de V. Ex., não posso agora 
enunciar ; e, para não empregar palavras que possam ser 
mal comprehendidas, eu me reservo para concluir, do que 
acabo de dizer, qual será no presente e no futuro a posição 
do governo. 



Sessão em 14 de Setembro de 1887 



cTfmelhjj: — .Sr, [/r'íStJ<J';íjt/;, {fromfííVííífio f'/)wúnn' h% ot«f?r- 
vhí/m^ quh íí.fj •M'iticfitin o ^Umufi^f 'Jo nobr^? hfsw^Un- \tftv 
S. PaaJo,^5iJ 'Jj-íéfr 'jíKj ííi^; r^ííí^^rvavíji para a f/miiuv^ní;^} tisi 

PoJífí-ía <y/ííj jíi;il5í nlínm*, uiíunU/^ íírrkr a^ oí/»orva//>íf» a 
qa^í ííjf: íiaví;* projy/át^^, ííjí ,, já 'j^ií? s^^ ííi^; ^Já a jAlavra, 
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ínutíJ <'|tjf? ^?i; r';r'ín*;v; ^í'j;>.) <"? a p</*í/;5/^ wXtih\ do gov<^mo. 
Mító, </yííio a^, ;í'/í;-a?í ;/aJarrJ>.-> níí/^; t/^rín ^ícho »6miSrnt^ ní?í>tej 
tí:fúuVi 'i hiUê 'íjfi U/Uj o jyaíz, pr/y;i*o 4?*;' aJg^ans efcclare- 
cíin/ííit//^, ^j»j^í íír.7,';;í< ?».• tuuAthM <//nc3íJV>Sí, 

-S^nhor^A, 'ríita '|j/r>,Uí/^, '/O'; ain^Ja provoca tanto ínt^íT- 
íífev^ 15 tarjt'*aí^;ta/;ãí/>, na Usínitlhiursx \f4^^^%fhx h na antç?- 
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Ministérios liberaes fizeram delia ponto principal e 
obrigado de seus programmas. Não mencionarei as bases 
sobre que foram projectadas as reformas ; direi apenas 
que nenhum desses programmas foi realizado. 

Tomando conta da direcção dos negocies, o honrado 
senador pela minha província (o Sr. Dantas) foi mais longe 
do que nenhum outro ministério ; e tomando a si por-s^ 
á testa do movimento que elle considerava invencível . . . 

O Sr. Dantas:— Apoiado. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
... ou quasi invencivel . . . 

O Sr. Dantas:— Invencível. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
, . . não pôde, organizada como se achava a Gamara dos 
Deputados, conseguir que suas idéas fossem approvadas. 

Como é do nosso systema, o nobre senador recorreu â 
fonte pura da nação, e esta respondeu-lhe de um modo, 
si não peremptório, ao monos dubitativo. 

O Sr. Dantas:— Nisto mesmo ha muito que se lhe diga. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
O certo é que o nobre senador viu-se impossibilitado de 
levar avante o seu desideratum. 

Substituiu-o um outro distincto senador também da 
rainha {)rovincia e propoz o projecto que hoje é a 2* lei de 
28 de Setembro de 1885. As declarações do honrado membro 
foram que elle não procurava fazer reforma politica e 
sim uma reforma social ; que aceitaria por isso o concurso 
de todos os partidos. 

O Sr. Dantas:— Isto também ou havia dito e repeti 
á saciedade. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Neste terreno correu a discussão . Por accôrdo da maioria 
de ambos os partidos, liberal e conservador, foi votada a 
lei nos termos em que se acha publicada. E\ portanto, a 
lei o producto de uma transacção entre os dous partidos. 
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Não S8 potlenJo conseguir tudo quanto um e outro dese- 
javam, cheg-ou-se a um meio termo que pudesse, com pos- 
sível tranquillidade, resolver o problema que a • todos af- 
fectava. 

Antes que esta lei soffresse as provas da discussão no 
Senado, o seu honrado autor entendeu dever deixar o 
poder. Então, consultado eu, como presidente do Senado e 
como tendo alguma influencia sobre os meus amigos polí- 
ticos, para que desse minha opinião si a lei poderia no 
Senado encontrar ou não obstáculos invencíveis, declarei 
que o nobre senador poderia continuar sem receio de que 
seu projecto deixasse de ser approvadono Senado. 

Assim procedendo e vencendo o lllustre senador esta 
difflculdade, o Senado comprehende que eu não aspirava 
substituil-o. Não obstante, o honrado senador deu razões 
taes que o Poder Moderador não teve recurso sinão con- 
ceder, a seu pezar, a demissão pedida. 

Também ó escusado dar as razões por que assumi eu a 
responsabilidade da passagem desta lei, confiando em que 
seria coadjuvado por todos, ou grande numero dos se- 
nhores que assentam-se na bancada liberal . 

A minha confiança não foi illudlda. A lei passou aqui 
sem a minima emenda, em vista das declarações por mim 
feitas de que não aceitaria nenhuma que fosse apresentada. 
Fiz questão: ou a lei tal qual, ou a sua reprovação. 

O Senado, apreciando as razões que eu havia dado, 
assentiu e a lei foi votada tal qual. Um compromisso 
tomei nesta occasião e foi que executaria a lei com toda 
a lealdade, sem nenhum sophisma, de accordo com os con- 
selhos de minha razão e de minha consciência. 

Assim pratiquei, e si errei como foi considerado por um 
voto do Senado, espero que façam-me a j ustlça de acreditar 
que errei por falta de comprehensão, e não por falta de 
boa fé. 

Quem fazia as largas concessões que o partido conser- 
vador fez na occasião não veria, por espaço de um anno ou 
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anno e meio, perder o sacrifício ou a gloria, como quizerera 
chamar, de ter contribuido para solver uma difflculdade 
que a todos nós aterrorizava. 

Nestas circumstancias, qual é o meu dever ? Sustentar 
a lei, não sophismal-a, dar todas as garantias que ella 
offerece, e esforçar-me-hei, mais que todos, para que seja 
uma lei de apaziguamento e não uma lei de perturbação. 

Mas a propaganda, que eu não censuro . . . 

O Sr. Dantas:— Apoiado. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):'^ 
. . . porque é da natureza delia não se contentar com 
pouco... 

O Sr. Escragnolle Taunay :— A propaganda é fllha 
da lei de 28 de Setembro de 1871 . 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — 
. . . aprovei tando-se das concessões da lei, quiz ainda, 
dando interpretações erróneas, servir-se da mesma lei para 
íins que ella não tinha previsto. Dahi nasceram as agi- 
tações de que todos nós temos sido testemunhas. Sem pre- 
tender fazer uma censura aos meus honrados collegas» 
mas instado pela necessidade da defesa do governo, não 
posso occultar alguns dos eífeitos que tiveram origem nas 
opiniões sustentadas neste recinto. 

O Sr. Affonso Celso : — As previsões manifestadas 
neste recinto. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — 
Outras prevaleceram externamente e foram aqui expostas. 
Citarei algumas : 

l.a As nullidades invocadas contra as matriculas dos 
escravos ; 

2.^ As opiniões de que a declaração de filiação desco- 
nhecida era prova da liberdade daquelles escravos que 
tinham na matricula semelhante declaração. 

Esta ultima opinião, esposada por alguns magistrados, 
que entendem que o Poder Judiciário julga das leis e não 
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julga conforme ellas, libertando em massa escravos que 
haviam sido matriculados em 1872 de conformidade com a 
lei de 1871 e que haviam sido matriculados nas mesmas 
condições em 1886, tem dado origem a agitações e á con- 
sequente falta de garantias dos proprietários. 

Continuou, portanto, a propaganda e continuou não se 
dirigindo ás convicções, e praticando outros meios dentro 
da orbita legal, mas transgredindo a lei e provocando ver- 
dadeira perturbação em todas as fazendas. 

O Sr. Dantas :— Não apoiado ; havemos de apurar 
este ponto uma vez por todas -e assignalar a verdadeira 
causa. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):—' 
Não se pôde deixar de considerar como um effeito desta 
propaganda illegal o facto de fuga em massa dos escravos 
das fazendas e crimes que em qualquQr circumstancia 
seriam reprovados, e que por isso passam como que des- 
percebidos . 

A lei é muito severa sobre este assumpto. . . 

O Sr. Cândido de Oliveira:— E dahi a difficuldade de 
execução delia ; eu denunciei isto na Camará. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):'— 
. . . garante a propriedade, e, garantindo-a, não faz mais 
do que repetir o que a Constituição determina. 

. Ora por insinuações, ora por provocação, porque outro 
motivo não pôde havar para a retirada desses escravos das 
fazendas, retiram-se elles em massa ou individualmente e 
vão formar reuniões perigosas â tranquill idade dos habi- 
tantes, ou procurar — note-se — aquelles que são consi- 
derados chefes di propaganda, como si elles, nas fazendas, 
soubessem directamente quem os devia proteger ! 

Qual era o dever mais comesinho de um governo qual- 
quer, a não ser cúmplice de taes at tentados ? Procurar 
evitar que elles se reproduzissem, restituir a propriedade 
ao verdadeiro dono, emflm garantir a tranquillidade de 
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cidadãos que não podem ser assim abandonados ás vin- 
ganças de homens ignorantes e sem educação, pelo facto 
de terem confiado nas leis que lhes garantiam essa pro- 
priedade. 

O Sr. F. Octaviano dá um aparte. 

O Sr. Barão de Cotegipb (presidente do conselho): — 
Não se trata de saber si a propriedade é de direito natural 
ou si é de direito civil . Seja ou não, o certo é que a lei 
civil constituo a garantia 'de propriedades, embora não 
sejam de direito natural. Alguns mesmo opinam que não 
ha propriedade de direito natural: entendem que as terras 
devem ser divididas e não constituir propriedade exclusiva 
de poucos ou de muitos. 0^ 

Os actos praticados pelas autoridades são malsinados 
por uma imprensa activa e constante, porque emprega os 
recursos que são naturaes e que eu não estranho. . . 

O Sr. Dantas:— Apoiado ; tristes de nós si não fosse 
assim. ^ 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):^ 
... o agrado, as cortezias a uns, as censuras, as ameaças 
e ató injurias a outros. Estes meios aterram a muitas 
autoridades e como que as levam ou a fechar os olhos, ou 
a coadjuvar essa tendência, para que não sejam victimas 
de censura, ou para que tenham essa gloria de um elogio 
nos jornaes. 

O Sr. F. Octaviano:— Não é por isso, é pela con- 
sciência innata. 

O Sr. Dantas:— O motivo é mais nobre. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho).-'^ 
E\ Sr. presidente, um acto censurável no governo e nas 
autoridades o propugnar pelo exacto cumprimento das 
leis ? Isto não pôde ser censurado por ninguém . 

O primeiro dever de todos os governos é o íiel cumpri- 
mento da lei. 

Vozes:— Sem duvida. 
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O Sr. Dantas :— Dentro da lei. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) ;— 
Quando digo o íiel cumprimento da lei, certamente ó den- 
tro delia. 

O Sr. F. Octaviano:— o governo não pôde fazer o 
favor nem a um nem a outro. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Si ella é contraria aos interesses públicos, o meio de re- 
mediar depende do Parlamento . 

Si, porém, ella não é contraria, aos interesses públicos, 
o deixar desmoralisal-a é um crime do governo. 

Antes venha propor a sua revogação, mas não consinta 
que ella se desmoralise. 

O Sr. Dantas :^ Apoiado, é para isso que se está tra- 
balhando . 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Não censuro que trabalhem, mas reprovem também esses 
meios e esses excessos. . . 

O Sr. Dantas : — Não tem duvida. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
. . . que podem diííicultar grandemente os intuitos dos no- 
bres senadores. 

O Sr. Affonso Celso dá um aparte. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) ;— 
Nada desacredita tanto a qualquer causa como os ex- 
cessos dos mais exaltados, ou dos que, sob a capa da 
causa, promovem certos interesses que não são con- 
fessáveis, 

O Sr. Dantas:— Mas isso também é ura meio de con- 
demnar todas as grandes idéas. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Não repito aqui sinão um logar commum da historia* 
nada prejudicou tanto a revolução franceza como os 
excessos do terror. Ainda é o argumento para se combater 
todas as idéas verdadeiramente livres. 
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Um Sr. Senador:— Até os governos empregam estes 
meios. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Os actos praticados pelo governo e peias autoridades pro- 
priamente são malsinados de maneira que é difficil 
já encontrar autoridades que queiram arrostar esso 
perigo. 

Capitães do matto é o menos que se diz daquelles que 
pretendem restituir escravos fugidos ás fazendas . Cum- 
prindo com o que a lei manda, essas autoridades merecem 
elogios em vez de censuras. 

Pela disposição da lei, os próprios libertos que se reti- 
ram das fazendas, tendo contractado os seus serviços por 
um certo numero de annos, são aprisionados pela po- 
licia. 

Ora, si o homem que já é livre e que apenas está su- 
jeito á prestação de serviços por alguns annos é appre- 
hendido pela policia e entregue áquelle que tem direito de 
usufruir esses serviços, como é que o escravo não poderá 
ser apprehendido ? 

Hoje, Sr. presidente, censura-se a apprehensão dos es- 
cravos, amanhã censurar-se-ha da mesma forma e com 
mais razão a captura dos libertos obrigados á prestação de 
serviço. 

O Sr. Affonso Celso: — Isso prova que a lei não cor- 
respondeu às exigências da opinião. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Portanto, aquelles que entendem que pacificamente pas- 
sarão os annos necessários para transformar o trabalho 
escravo em livre, contando com o serviço desses libertos 
illudem-se completamente . 

Os exemplos, si eu os quizesse citar todos, seriam nu- 
merosos e significativos, não em S. Paulo, não no Rio de 
Janeiro, não na Bahia, não em Pernambuco, mas em todas 
as províncias em que os senhores, levados pela humani- 
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dade oii por outra circumstancia qualquer, têm alforriado 
os seus escravos, contractaiido serviços ; e taes exemplos 
demonstrariam que não enuncio uma proposição arriscada. 
Peço licença para citar um só facto, e deste aprendam 
todos, e cito porque tenho uma testemunha presente. 

Um importantissimo fazendeiro de Pernambuco libertou 
mais de 100 escravos (140 ou 150) sob condição de presta- 
ção de serviços por poucos annos. Isto ha um anno, e quer 
V. Ex. saber, Sr. presidente, quantos existem na fazenda ? 
Oito ; todos 03 outros a abandonaram. 
O Sr. Luiz Felippe: — E' exacto. 
O Sr. Dantas :— Mas ha exemplos em contrario, e eu 
em tempo os apresentarei. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conseUio) - — 
Isto é o que ha de acontecer e o que tem acontecido 
em outros log-ares ; e, para que não soffram semelhante 
damno, que também redunda em prejuízo do Estado, pela 
falta de producção nessas fazendas, eu daria um conselho 
aos fazendeiros; elles resignados, agonisantes, vendo 
coptados os dias, nada mais pedem sinão que os deixem 
morrer tranquillos, que não lhes apressem os dias, que já 
estão próximos. 

Elles não se envolvem na politica, vivem em suas fa- 
zendas, no seio da familia, sem outras garantias além da 
força moral que tôm sobre os fâmulos ; perdida esta 
força, a segurança individual está arriscadíssima. Elles 
não lêm estas leis, que nôs aqui decretamos, interpretando 
a opinião publica e não ousam nem ao menos queixar-se . 
Si soltam algum abafado gemido é um escravocrata, 
é um deshumano, é um tyranno, que sô quer viver do 
suor do seu semelhante I ! . . . 

Não admiro, portanto, Sr. presidente, que elles não 

saibam que têm um meio, pelo qual podem sahir desla 

difficuldade, de estar alforriando os escravos por um, por 

dous annos, e até por uma colheita, sem a garantia de 

2 
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que contiauem por esse tempo os serviços exigidos : é o 
§ 3^ do art, S® da lei de 28 de Setembro. Isso apressa a 
libertaçjlo e parece que põe paradeiro á tendência, que eu 
considero muito prejudicial e perigosa, para o abandono 
das fazendas. 

§ 30 —que pôde levar a epigraphe —conselho aos la- 
vradores (lendo) : — « Os escravos empregados nos esta- 
belecimentos agrícolas serão libertados pelo fundo de 
emancipação, indicado no art. 2o § 4°, 2« parte, si seus 
senhores se propuzerem a substituir nos mesmos estabele- 
cimentos o trabalho escravo pelo trabalho livre, obser- 
vadas as seguintes disposições : 

€a) A libertação de todos os escravos existentes nos 
mesmog estabelecimentos e obrigação de não admittir ou- 
tros, sob pena de serem estes declarados libertos ; 

« b) Indemnização pelo Estado da metade do valor dos 
escravos assim libertados em títulos de 50/0, preferidos 
os senhores que reduzirem mais a indemnização ; 

c) A usufruição dos serviços dos libertos pelo tempo de. 
cinco annos. » 

Ora, si os lavradores tôm este paragrapho para receber 
a metade do valor dos escravos e usufruir os seus 
serviços por cinco annos, por que hão de estar libertan- 
do-03 por um, por dous annos, sem nenhuma indemni- 
zação? 

O Sr. Saraiva :— Esta parte foi inutilisada por causa 
do regulamento. 

O Sr. Silveira Martins :— Póde-se alterar o regula- 
mento. 

O Sr. Barão de Cotbgipk (presidente do conseVio) .•— 
Mas isto ô vantajoso. Trata va-se de fazer o menor mal 
possivel, o veja, Sr. presidente, a garantia (lendo) : 

€ § 4.° Os libertos obrigados a servir, nos termos do 
paragrapho anterior, serão alimentados, vestidos e tra- 
tados pelos seus ex-aenhorei e gozarão de uma gratiâca- 
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seus princípios humanitários ou em consideração de seus 
interesses, assim é muito natural que um proprietário, 
cuja industria pôde já ser explorada por braços livres, não 
tenha necessidade de conservar escravos contra a sua 
consciência de christão. . . 

O Sr. João Alfredo:— o desinteresse dos fazendeiros 
está demonstrado desde que renunciaram ao pagamento 
dos ingénuos. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): ^ 
Já por mais de uma vez mencionei essa prova de desin- 
teresse, não de um nem de mil, mas de todos os fazen- 
deiros do Brazil. ' 

O Sr. Dantas:— Isso ô devido á força da idéa. 

O Sr. Barão dE Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Dá idéa também, e ô uma prova, de que esses nossos con- 
cidadãos não são o que alguns figuram, isto ó homens bár- 
baros, ignorantes, capazes de crimes atrozes. (Apoiados.) 

O Sr. Meira de Vasconcellos: — O fazendeiro é o pri- 
meiro emancipador. 

O Sr. Dantas:— Não recuso a esses os louvores que 
merecem . 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Mas a Europa nunca 
ha de consentir que os immigraíites sejam os substitutos 
dos escravos. 

O Sr. Presidente:— A hora dos requerimentos está 
esgotada, 

O Sr. Dantas:— Em matéria desta ordem ? 

O Sr. Presidente:— Não pôde continuar, sem prejuízo 
de multas outras que estão na ordem do dia. 

O Sr. Silvei/ia da Motta:— Não so pôde interrom- 
per o orador. 

O Sr. Barão de Cotegipe (prei^idente do conselho ) .'.-^ 
Não interrompe. 

O Sr. Presidente:— E' meu dever fazer esta obser- 
vação. 
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O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho j .* — 
Vou sentar-me . Paliarei ainda em outra occasião, mas 
hoje quero tirar conclusões. Tenho muito que diz^r ainda ; 
é preciso hoje tirar as rainhas conclusões. Permitta-me 
V. Ex. que eu apresente as duas a que queria chegar. 

P, a minha situação presente é manter fielmente a lei 
de 28 de Setembix) ; 

2», a minha situação futura, já declarei na Camará dos 
Deputados que considerava essa lei como solução ; que 
outros poderiam fazer mais ; eu não. 

São estas as conclusões. Entendo que devo ser franco. . • 

O Sr. Dantas:— Apoiado. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
... que não devo illudir nem a opposição nem os meus 
amigos. Assumi a responsabilidade do poder na persuasão 
de que faria algum beneficio. O dia em que o deixar será 
para mim o de immenso e indizível prazer. 

Recolhendo-me aos lares domésticos, Sr. presidente, 
como um velho navegante destes procellosos mares polí- 
ticos, somente terei uma consolação: — de ficar em paz 
com a minha consciência, repetindo : 

Inveni portum ! Spes et fortuna valete ! 
Sat me ludistis, ludite nunc alios ! 



Sessão em 16 de Setembro de 1887 



o Sr, Ba/rêLo <ie Ooteg'ipe (presidente do 
conselho ) :— Não posso deixar encerrar a discussão deste 
requerimento, sem fazer ainda sobre elle e especialmente 
sobre os discursos aqui proferidos algumas observações. 

Rectificarei o sentido de proposições minhas, que não 
foram bem apreciadas ou comprehendidas, sem duvida 
por falta de clareza . 

Estas palavras me justificarão do pouco methodo ou 
ligação que terei de guardar. Mas, Sr. presidente, não 
venho e nunca vim aqui pronunciar peças oratória?, e 
apenas dar a razão do meu dito, ou refutar, quando en- 
tendo que o devo fazer, proposições que não me soam 
bem. 

Começarei pelas rectificações. 

O meu nobre collega, que hontem occupou a tribuna 
na hora destinada a esta discussão, entendeu que eu havia 
malsinado a propaganda fora deste recinto e sobre este 
thema discorreu de um modo brilhante, mas, infelizmente, 
sem razão de ser. 

Não malsinei a propaganda ; ao contrario, disse que não 
a censurava; distingui, porém, a propaganda feita no 
Parlamento, a propaganda legal, da propaganda com 
visos ou com certeza de perturbação da ordem. 
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Nesta classe está comprehendida aquella que provoca 
a fuga de trabalhadores, de escravos das fazendas, excita 
insurreições e torna muito precária a sorte e a segurança 
daquelles que possuem esta espécie de propriedade . 

Aqui mesmo nesta capital, eu podia citar exemplos de 
factos abusivos no sentido que acabo de expressar. 

Por consequência, não censurei e menos malsinei a pro- 
paganda que tem por fim convencer o persuadir, a pro- 
paganda que tem por fim, por melo de sacrifícios ou re- 
cursos coUectivos ou individuaes, levar u eíTeito a liberta- 
ção de escravos : essa propaganda não pôde ser levada a 
mal. 

Para que, pois, citar nomes deste ou daquelle, si eu 
nenhum citei ? 

V. Ex. terá notado que eu, jamais, a não ser por exce- 
pção e forçado, trato de individualidades, principalmente 
quando tenho de censurar actos que podem referir-so a 
este ou áquelle ; porquanto ô mui fácil a posição de quem 
elogia as bel las qualidades pessoaes dos que defendem, 
quando os que censuram actos ou illegaes ou irregulares 
o mesmo vergonhosos, não podem, nem devem vir citar 
nomes próprios, a não ser em um caso muito particular. 

Também disse que muitas libertações condicionaes ou 
não, dadas por alguns lavradores, eram eífeito de coacção, 
por terem de escolher dos males o menor. Também fui 
contestado. Não digo que a todos tenha succedido o mesmo ; 
mas é evidente, é irrecusável a minha proposição de que 
muitos lavradores estão na situação que descrevi . 

Bastava-me um testemunho para que eu assim me pro- 
nunciasse. Não quero, e na occasião em que fallei assim 
declarei, apresentar muitos exemplos. 

Mas, Sr. presidente, quando a lei garante uma proprie- 
dade ou qualquer direita do cidadão, basta que um seja 
constrangido por meios illegaes a abrir mão desse direito, 
para que seja obrigação, si não dever,' do governo vir em 
seu auxilio. 
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Também dei a perceber que a situação de algumas pro- 
víncias do sul não era argumento procedente para que 
julgássemos desta questão em sua generalidade. Uma, 
duas ou três províncias podem estar habilitadas para a 
transformação mais rápida do traballio, podem mesmo 
tirar maior lucro desta transformação. 

Figuro uma hypothese. Supponha-se que uma província 
produz géneros similares aos de outras. Uma não necessita 
do braço escravo nem mais um dia ; outra precisa algum 
tempo p?ra preparar-se para esta mudança. 

A primeira lucrará ou nada perderá, ainda mesmo que 
a sua producção diminua ; porque, diminuindo e muito a 
producção das outras, o preço dos productos compensará 
qualquer diíferença. 

Para que, portanto, a questão possa ser encarada debai- 
xo de seu verdadeiro ponto de vista, ó de rigor, é impre- 
scindível que lancemos os olhos sobre toda a extensão deste 
Império ; é preciso que estudemos e apreciemos a situação 
de cada uma das províncias, o maior ou menor damno 
que a cada uma delias poderá provir . 

A immigração tem corrido, por diversas circumstancias, 
principalmente attribuidas ao clima, para algumas provín- 
cias do sul. 

O Sr. Jaguaribe :— A intervenção particular influe 
grandemente para isto. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : ~~ 
Com este serviço temos despendido sommas, que creio 
não ser exagerado avalíando-as em 50 ou 60 mil contos. 

Para o norte nenhuma ou a centésima parte. . . 

O Sr. Meira de Vasconcellos :— Quasi nada. 

O Sr. Jaguaribe :— Uma millionesima. 

O Sr. Silveira Martins : — No norte a eolonisação 
morreria á fome. E* uma industria assentar praça. 

O Sr. Dantas:— E' outra a razão. Os que lá vivem, 
vivem muito bem. 
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O Sr. Silveira Martins :— Mas não ha alimentação 
para grande- quantidade de immigrantes. 

O Sr. Affonso Celso:— o europeu come mariscos e 
cará... 

O Sr. Barão de Cotegipb (presidente do conselho) .• — 
A contestação motivada pelo aparte do nobre senador pelo 
Rio Grande do Sul não serve sinão para demonstrar a 
exactidão da proposição que enunciei ; isto ô, para o norte 
não tem concorrido o Estado. . . 

O Sr. Viriato de Medeiros :— Com dinheiro algum. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho ) : — 
. . . com dinheiro algum. . . 

O Sr. Jaguaribe :— No que tem feito muito mal. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho ) : — 
. . . para promover, ainda que em ponto pequeno, a im- 
migração' ou a colonisação de trabalhadores nacionaes. 

O Sr. Meira de Vasconcellos:— Apoiado; ao menos essa. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho >*— 
Compare-se, portanto, a situação de uma daquellas com a 
destas provindas : ó o meio de apreciar e resolver o pro- 
blema do modo menos gravoso para todas ellas. 

O honrado senador pela minha província, que hontem. 
na segunda parte da ordem do dia, occupou a attenção 
do Senado, disse que o agricultor da província da 
Bahia estava sendo prejudicado porque o producto da 
lavoura não compensava os gastos da producção. 

( Si não usou destas expressões, é este o sentido.) 

Ora, uma província no estado descripto pelo nobre 
senador, que é o real, acha-se de alguma fónna des- 
prevenida para poder supportar o golpe rápido daex- 
tincção do elemento servil. 

O Sr. António Prado :— Os braços não desapparecem, 
íicam no paiz. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho ) : — 
Não só não desapparecem, como também isto pôde servir 
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de argumento para que se acabe desde já a escravidão; 
pois, si não tirais vantagens dos trabalhadores que tendes, 
para que os quereis. . . 

O Sr. Affonso Celso : — Obrigando-se ainda a ali- 
mental-os. 

O Sr. BarXo de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
. . . obrigando-se ainda a alimental-os ? Não foram essas 
as promessas que fizeram os poderes do Estado quando, 
em 1871 e 1885, exigiram os grandes sacrificios que 
têm sido feitos pelos agricultores e com o maior des- 
interesse. Elles, confiados na lei ou por espirito de 
humanidade, incumbiram-se da sorte de todos os in- 
génuos, como recordou o nobre senador pela província 
de Pernambuco. O numero destes ingénuos é tão avul- 
tado que seria impossível ao Estado dar-lhes destino 
conforme a lei havia promettido, nem o thesouro pu- 
blico teria recursos para pagar os juros dos titules 
que offerecia no acto da entrega dos ingénuos, nem 
para sustontal-os e educal-os. 

Suponho, não estou certo neste momento, que muito 
mais de 300.000 ingénuos acham-se neste caso. Tinham 
os proprietários a promessa de que esses ingénuos se- 
riam obrigados a servil-os até 21 annos ; veiu a lei de 
1885 e disse : — A vossa propriedade ô taxada em tantos 
annos, em cada um soffrereis uma reducção do valor pri- 
mitivo até á extincção do valor, época em que a lei 
declara que cessa a escravidão no Brazil. 

Uma consequência da extincção da escravidão no 
Brazil é o direito que adquirem os ingénuos de não mais 
prestarem serviços. 

O Sr. Affonso Celso : — A lei o declara. 

O Sr. António Prado : — E' da lei. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Além do sustento e da educação que lhes deram, ficam 
privados da compensação que a lei lhes promettia. 
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Não é mister, Sr. presidente, para que se contenha 
aquelies que provocam illegalmente a perturbação nas fa- 
zendas, mandar para cada uma delias um destacamento ; 
seria isto impossível : basta que as autoridades cumpram 
os seus deveres, basta que ellas, quando appareça qualquer 
acto menos legal ou perturbador da ordem, promptamente 
o reprimam, e neste ponto o autor do requerimento foi 
o primeiro a fazer justiça ao governo, a quem sempre co- 
adjuvou com suas luzes. 

Cumprindo uma promessa porque entendo que todo 
governo serio deve cumprir aquillo a que se obrigou, não 
fazemos mais do que o nosso dever. 

Defendendo, como tenho defendido, a lei de 28 de Se- 
tembro de 1885, conservo-me em uma posição que os no- 
bres senadores apreciarão de uma maneira honrosa para 
mim. 

Estou, Sr. presidente, na situação de um militar que de- 
fende uma fortaleza assediada por grande força. Si disser 
â guarnição que o coadjuva na defesa da praça que a der- 
rota ô certa, que, em pouco mais de oito ou 10 dias se ren- 
derá, immediamente enfraquecerá todos os seus defen- 
sores. Pois, si daqui a oito ou 10 dias, a um mez, emflm em 
um prazo certo, esta praça se deve render á discrição, 
que necessidade temos nós de combater pela sua defesa ? 
Entregando-a desde já, ao menos pouparemos as vidas. 

E% mutatis mutaivliSy o que acontece nas questões poli- 
ticas e nas questões sociaes. 

Defender uma lei e declarar desde logo que ella ha de 
ser revogada ou emendada radicalmente é entregar a 
praça antes do primeiro assalto. 

Cumpro, portanto, um dever defendendo o ponto que 
me comprometti a defender. 

Redargue-se-me que o homem de Estado, o politico, não 
é um marco, termo que se me tem applicado ; que deve es- 
tudar, que deve observar e, convencendo-se de que chegou 
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a occasião de ceder das suas opiniões, fazel-o, porque, em 
vez de ser censurável por isso, merece ser elogiado. 

Para fortalecer este pensamento, que pôde passar por 
axioma, o meu nobre coUega pela provinda da Bahia citou 
exemplos dignos de ser imitados ; faltou, porém, a S. Ex. 
uma circumstancia para que os exemplos citados me pu- 
dessem ser applicados, e é que esses estadistas que assim 
mudaram de opinião, quando até então haviam resistido 
tenazmente e com todos os recursos do seu talento à causa 
da qual depois se tornaram defensores, tinham a con- 
vicção de que havia chegado o momento, para assim dizer 
psychologico, de ser a questão resolvida. 

Si é licito comparar as cousas pequenas com as grandes, 
direi que em mim mesmo acharei mais de um exemplo. 
Tenho mudado não uma vez somente, porém niaisde uma. 

Mas, taes mudanças constantes, repetidas, pelo menos 
enfraquecem muito a autoridade moral daquelles que as 
praticam. Robert Peei, cujo nome não é somente uma 
gloria ingleza, o reconheceu e disse : — Não censuro 03 
meus antigos amigos pelo castigo que me infligem hoje por 
tel-os abandouado nas idéas que juntos defendemos. 
E' mesmo justo que aquelles que assim procedem soffram 
essa correcção moral . 

Eu correria o risco desta correcção pelo partido a que 
me aliei. Mas, si a minha convicção é tão profunda a 
respeito dos males que uma medida precipitada neste 
assumpto pôde trazer, como mudar ? Para semelhantes 
diíficuldades ha muitas vezes as transacções, mas mudança 
radical nunca : o homem não pôde afflrmar uma pro- 
posição e immediatamente negal-a. 

Quando em 1885, discutíamos essa lei com o espirito 
o mais isento de ódios, amisade ou interesses de partidos, 
eu, justificando o ter sido contrario às propostas do 
honrado senador que fallou em primeiro logar, disse que 
as circumstancias eram taes que^ não era mais possível 
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adiar a solução que parecesse a mais favorável para que a 
extincção da escravidão se realizasse no Brazil antes do 
fim do século. Neste ponto, eu estava de accôrdo com 
parte do partido liberal e com a maioria dos membros 
conservadores da Camará dos Srs. Deputados, ou, por 
outra, foram os centros dos dous partidos que, unidos, 
votaram e fizeram passar a lei que tomou a data da 
outra, de 1871. 

A'quelles que me censuravam por haver mudado de 
opinião, citei as palavras do mesmo estadista Robert Peei, 
ciyo exemplo foi aqui allegado pelo honrado senador. Fui 
procurar o que então havia dito, porque não collecciono os 
meus discursos, e em um delles, entre outros periodos, li o 
seguinte: 

« Estas minhas palavras não são mais do que uma cópia 
daquellas que proferiu Sir Robert Peei quando o accusavam 
de contradictorio, por occasião da emancipação dos ca- 
tholicos. Citou elle este trecho eloquentíssimo de Cicero: 
— O que aprendi, o que vi, o que li em escriptos celebres, 
o que me ensinaram os homens mais preclaros e mais 
sábios é que não convém que as mesmas pessoas sustentem 
sempre as mesmas opiniões, e sim aquellas que são 
impostas pelo estado dos negócios, a disposição dos tempos 
e o interesse da pa z publica . » 

Não teria eu, portanto, pejo de confessar o meu erro, 
ou, não o confessando, de ser obrigado, pela força das cir- 
cumstancias, a aceitar idéas que até então havia repellido. 

O Sr. Silveira Martujs :— Isto quanto ao presente; 
mas fez mal em definir-se quanto ao futuro. 

O Sr. Franco de SÀ : — Os escriptores ministeriaes já 
o elogiaram como novo Robert Peei : tomaram a nuvem 
por Juno. 

O Sr, Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Do que se trata presentemente ? Em discussão nada ha : o 
requerimento do nobre senador pela provinda de S. Paulo 
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nâo era sinâo uma reclamação contra uma injustiça in- 
directa que lhe era feita em uma representação. 

O Sr. Dantas:— Mas, V. Ex, mesmo foi quem quiz 
definir sua posição no presente e no futuro. 

O Sr. Affonso Celso :— Mas o Sr. Saraiva propoz 
hontem uma transacção que é fácil realizar-se no orça- 
mento da agricultura. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) ; — 
Senhores, dôm-me o orçamento (riso) e o resto do tempo 
o empregaremos em outras cousas. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Obtido o orçamento, 
fecham-se as Camarás. 

O Sr. Dantas :— Depois fallaremos! 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — 
O aparte do nobre senador pela provinda de Minas Geraes 
sobre a transacção proposta pelo Sr. conselheiro Saraiva 
também nâo ô um embaraço para mim, porque, quando 
sustentei a lei, declarei e aqui está escripto (mostrando os 
Atmaes) — não quero ler — que os pontos secundários delia 
podiam ser emendados, reformados conforme as circum- 
stancias, e mencionei positivamente o imposto de 5 ou 
6 Vo como aquelle que podia ser alterado. 

O Sr. Affonso Celso :— Logo podemos realizar a 
transacção. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — 
Logo, jà vê o Senado que, desde que um factor é retirado 
e por esta forma augmentado o prazo marcado, pôde ser 
esse factor substituído por um çutro, sem que haja contra- 
dicção da parte de nenhum de nós. 

O Sr. Saraiva :— Que factor ? A deducção do valor ? 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) / — 
Não tenho prefixada por ora cousa nenhuma; estou 
mostrando que não haveria contradicção, porquanto eu 
fazia consistir principalmente a força da lei na tabeliã da 
deducção do valor. 
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O Sr. Affoxso Celso :— Bem ; iigora applica-se o 
imposto a oatra cousa e augmenta-^e a dedacção. 

O Sr. Barão de CotegiPE (presidente do conseiho) : — 
De certo que, Sr. presidente, seria uma iueiecução da lei 
si se âzesse applicar o imposto de 5 ou 6 Vo â renda do 
Estado, desfalcando assim o fundo de emancipação, e si não 
fosse compensado. 

O Sr. Affoxso Celso: — E' o meio de obter o governo 
o orçamento mais depressa . 

O Sr. António Prado :— Jà se vé que V. Ex. não é 
intraasigente. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Não respondo sem pensar um pouco. 

Tenho muito receio de, com esta minha innocencia e Jxia 
fé (riso), proferir palavras de que depois os nobres sena- 
dores não me absolvam. 

O Sr. Franco de Sã :— Jà aceita alterações na lei. . . 

O Sr. Affonso Celso : — Os escriptores mlnisteriaes 
não andavam muito errados. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):^ 
Vê que não são nossos, que não são escriptores do governo. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Si ell es não andavam 
errados ! 

O Sr . Dantas : — Então, não quer os orçamentos ? 

O Sr. Presidente : — Devo advertir ao orador que a 
hora está finda. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):'^ 
Sim, senhor ; e vou concluir, como conclui na outra sessão. 

Esta questão tem-me feito fallar mais do que costumo. 
Três discursos, quasi consecutivos, apenas tomando fôlego 
hontem, é demais, e em um requerimento, discussão que 
eu abomino. 

Vou, portanto, concluir. 

E absolutamente para mim inadmissível prazo lixado 
em que deve acabar a escravidão. 

3 
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Sobre este ponto não admitto transacção. 

O Sr. João Alfredo :— Mas muitos caminhos oondazem 
a Roma. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Por outros meios já está o prazo íixado pela lei. 

O Sr. António Prado :— Para chegar a este resultado, 
ha a deducção do valor. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):'-^ 
E' o meio justamente de, sem abalo, chegar a est^ re- 
sultado. 

Eu sou da opinião, Sr. presidente, que a escravidão tem 
de acabar em menor prazo do que a lei permitte pelas 
suas disposições. Uma lei, porém, acabando com a escra- 
vidão em dous, três, quatro e cinco annos é, no meu modo 
de pensar, extinguir a escravidão no mesmo dia. 

O Sr. António Prado:— A experiência tem demons- 
trado o contrario na província de S. Paulo, onde se tem 
marcado prazo, sem perturbação do regimen das fazendas, 
e na do Rio Grande do Sul também. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):-^ 
Sinto não poder continuar para tomar era consideração 
o aparte do meu collega. Apenas direi que da opinião de 
S. Ex. não ó grande o numero de fazendeiros, mesmo 
de S. Paulo. 

O Sr. João Alfredo : — Esta questão ó para ser 
resolvida por um único meio. 

O Sr. Affonso Celso : — A conclusão de tudo isto é ser 
possivel ainda uma transacção entre nós. 

O Sr. Franco de SÂ : -^ Já o nobre Presidente do 
Conselho não diz : — Ou a lei ou o Sr. Dantas. 

O Cândido de Oliveira : — Não, não diz. 

O Sr. Franco de SÀ :— Já quer modificação na lei. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Por que não digo? Tenham paciência : não estou dizendo 
cousa diversa do que sustentei . 
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Eis aqui o que disse na sessão de 21 de Setembro de 
1885, respondendo a um aparte do nobre senador pela 
Bahia. O aparte não vem ; mas pela resposta se pôde 
conhecer qual era (lê ) : 

« Vou responder ao aparte, embora corte o fio. . . 

« O Sr. BavUas dá um aparte. 

^ O Sr, Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Vou responder ao aparte, embora corte o fio das observa- 
ções que estava fazendo, porque ás vezes uma resposta ao 
pé da lettra vale mais do que um discurso. (Apoiados.) 
Quando digo que a resolução é diflnitiva, refiro-me aos 
pontos capitães do piojecto, que faz com que o problema 
seja resolvido em certo numero de annos ; mas, quanto ás 
outras partes secundarias, certamente não são e nem 
devem ser definitivas, como, por exemplo, o imposto. 

4í O Sr. Affonso Celso : — Ah ! o imposto ! » 

Vê-se, pois, que eu não defendi a lei sinão no ponto de 
não marcar prazo fixo, fatal para a libertação dos es- 
cravos . 

O Sr. Nunes Gonçalves : — Antes a extincção im- 
mediata . 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Mas o prazo está na lei. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Está na lei, mas sem dia certo. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Não está claramente, 
mas está. 

O Sr. F. Belisario (ministro da fazenda) : — O prazo 
máximo. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Senhores, ouço muitos elogios aos lavradores, ouço os 
conselhos que lhes são dados para que acompanhem o 
movimento rápido com que se quer acabar com a insti- 
tuição. Declara-se que o que se pretende fazer é em seu 
beneficio, o que elles não comprehendem as vantagens 
que lhes resultarão da prompta extincção da escravidão* 
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Com os lavradores praticam o mesmo que, conta-se, 
praticava o carrasco que estrangulava o príncipe 
D. Carlos, filho de Felippe II. O príncipe debatia-se, 
gemia, vociferava, e aquelle que o estrangulava dizia 
muito brandamente : — Callese^ callese^ Senor D, Carlos, 
todo lo que se hace es por su bien. 



Sessão em 17 de Setembro de 1887 



o Sr. BarâLo dLe Oote^ipe (presideMe do 
conselho) ; — Sp. presidente, ainda uma vez, a contra- 
gosto meu, entra na discussão deste requerimento, que 
de simples pedido de informações tem-se transformado 
em uma verdadeira questão politica. 

Poderia, e decerto não o faria convenientemente nesta 
occasião, entrar na discussão dos meios por onde se pôde 
chegar ao objectivo que, como reconheceu o nobre sena- 
dor, todos nós desejamos attingir. 

Não posso, qualquer que seja o resultado de minhas 
opiniões, morrer da more apopléctica daquelle que pri- 
meiro ouviu siíilar uma locomotiva em frente" de sua 
propriedade. Tenho dado bastantes provas de que não 
sou refractário ao progresso do meu paiz, bem entendido, 
progresso reflectido, como ô da indole do partido con- 
servador e não o acompanhando só porque alguns pro- 
clamam que isto ou aquillo ó muito conveniente e uma 
opinião nacional. 

Por muitas vezes tenho inquirido de mim mesmo qual é 
a medida para se aferir a opinião nacional. 

O honrado senador, que acaba de fallar, apresentou 
algumas provas de que é unanime a aspiração da extinc- 
ção do elemento servil. 
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Eu também reconheço que ó unanime entre os bra- 
zileiros a idéa do que a escravidão deve acabar ; mas, 
todas as nossas divergências têm provindo do modo por 
que este desideratum devo eíTectuar-se, querendo uns 
prazo razoável, e outros que esse prazo seja mui 
breve . 

Si a lei de 1871, na opinião do nobre senador, levou 
15 annos para quo demonstrasse os seus bons effoitos, 
que muito ó que aíiuolloá que querem maior prazo para 
que se realize a oxtincção da escravidão, não se eximam 
do temor de roulizal-a em prazo que possa prejudicar 
grandemente — mais do que seria preciso e justo -^ os 
interesses nacionaos ; porque, senhores, o nobre senador 
o disse e todos o reconhecem, qualquer que soja o tempo, 
mais ou menos longo — e a questão está em muito poucos 
annos — os sacrifícios do Estado e os pessoaes, dos pro- 
prietários, serão extraordinários. 

Nenhuma nação que tem tido a instituição, si insti- 
tuição se pôde chamar a da escravidão, a tem extin- 
guido sem passar por crises muito serias ; e algumas 
soíTrem ainda hoje suas consequências. 

O exemplo da Inglaterra não pôde aproveitar áquôlles 
que o trazem como argumento, pornuanto não só a In- 
glaterra não dependia nem vivia das suas colónias, 
como também porque para extinguir a escravidão in- 
demnizou todoí os proprietários. 

Não colhe também o argumento dos Estados-Unidos, 
porque os Estados Unidos extinguiram a escravidão mais 
rapidamente como arma de guerra ; mas, si não fosse 
a inconveniente separação do Sul, naturalmente não seria 
tão rápida. 

A França procedeu sempre revolucionariamente : pe- 
reçam as colónias, salvem-se os principies. Aqui por 
Outra forma se repete : pereci a producção, pereçam os 
lavradores, mas salvem-se os principies. Mas nós, que 
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temos encaminhado esta questão, conforme disse o nobre 
senador, com toda a prudência, que temos dado mostra 
de um espirito de abnegação acima de todo o elogio, nós 
não podemos ser taxados do crime de tentar conservar 
essa manciía no pavilhão nacional. 

Convidou-me o illustre senador a executar o meu 
programma, que mereceu os applausos do S. Ex. em 
um banquete de caracter politico. Esse programma, 
ou antes, essa opinião que não se referia a mim, que 
se referia ao partido, era que nós não devíamos ser, 
nem éramos refractários ás idô.is do progresso ; que a 
questão do elemento servil podia também ser resolvida 
pelos conservadores, e que estes podiam, queriam e 
deviam. 

Podiam — porque estou persuadido de que elles têm 
por si a maioria da nação ; queriam — porque este partido 
não ó um partido estacionário ; deviam — porque, á vista 
das conveniências publicas, era obrigação de todos, e 
principalmente nossa como partido, dar uma solução 
a semelhante assumpto. 

Faltei porventura individualmente a esse compromisso ? 
Não, por certo. Pois, senhores, eu,— que contribui tanto 
quanto cabia om minhas forças para que a lei que hoje 
existe fosse votada como uma espécie de transacção 
entre os partidos ; eu, que, sem pens il-o, sem desejal-o 
e contra todos os meus interesses individuaes, contra 
as forças que jà me vão faltando, assumi a grande res- 
ponsabilidade, cujo peso ainda hoje, agora, estou sentindo, 
de fazer passar neste recinto aquella lei e de executal-a 
com a lealdade que convém a todos os governos sérios,— 
não dei uma prova de que não esqueci aquillo que havia 
promettido ? 

« Mas esbarrais, ficais no mesmo ponto e não sois 
sensível a este movimento geral da opinião de todas 
as classes do que se compõe este Império ! » 
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Antes de tudo, Sr. presidente, o nobre senador foi 
o primeiro a reconhecer que não estavam bem verificados 
os effeitos da lei de 1885 em relação ao numero de 
escravos existentes no Brazil. 

O Sr. João Alfredo : —Apoiado; por isso declarei 
que esperava. 

O Sr. BarÃ.0 de Cotegipb (presidente do conselho) : — 
Sem que seja conhecido, &i é verdade, como affirma S. Ex., 
que uma pequena parte está empregada na lavoura, o 
que eu contesto; si os sacrifícios do Estado e princi- 
palmente os dos particulares, porque só se exigem dos 
particulares e não do Estado, sinão indirectamente, são 
nullos, e atô que ponto — cumpre que sejam tomados em 
consideração. As medidas serão diversas, conforme a apre- 
ciação da occasião em que forem propostas ; actualmente 
é cedo para formar-se juizo de sua conveniência. 

Em segundo logar, não pretende sem duvida o nobre 
senador propor nesta sessão, e nem seria opportuno, 
porque estamos em uma prorogação. . . 

O Sr. Affonso Celso: — No orçamento se pôde fazer 
alguma cousa. 

O Sr. João Alfredo: — Quanto ao fundo de emanci- 
pação e á deducção, póde-se. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
. . . nenhuma idéa que possa adiantar. 

Ora, senhores, si assim é, vê-se que esta discussão 
pôde ser muito interessante, mas não nos pôde levar 
a resultado algum. 

Quando vier a lume o projecto annunciado dos nobres 
senadores, ou outro qualquer no mesmo ou differente 
sentido, perá o ensejo azado de cada um enunciar 
a sua opinião e a do governo, si então eu ainda existir, e 
tomar parte no debate hei de proceder com a franqueza, 
com a clareza, com a boa fé com que costumo proceder 
neste recinto. 
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O Sr. AFFONáo Celso:— Projecto ou emenda ao orça- 
mento. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente ds conselho) : -^ 
Não posso, Sr. presidente, apreciar, da forma por que 
apreciou tão convencidamente o nobre senador, a opinião 
publica. Não ha partido, não ha fracção de partido, não 
ha mesmo individuo algum que não diga que tem por si a 
opinião publica ; isto é argumento commum, que muitas 
vezes desapparece em face da menor analyse. 

O Sr. Jaguaribe : — No caso presente a causa se 
impõe. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do comelho) : — 
Que elementos temos pira decidir e com razão afflrmar 
que a opinião publica está de nosso lado ? 

O Sr. João Alfredo : — Principiamos pela imprensa, 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Por todos os órgãos 
da opinião publica. 

O Sr. Escragxolle Taunay:— Províncias ha que não 
têm mais nenhum escravo. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Sr. presidente, eu seria o caipira de S. Paulo, citado 
pelo nobre senador, si pretendesse resistir á opinião 
publica realmente verificada ; mas não haveria e nem 
pôde haver opinião que me obrigue, que ms constranja a 
praticar actos que forem contrários á minha consciência . 
(Apoiados.) 

O Sr. F. Octaviano: — Mas isso é diíferente. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— E' outra questão. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Deixo passar a onda, acompanho-a, mas não bato palmas 
o talvez mesmo. . . 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Um estadista não tem 
esse direito. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
. . . derrame algumas lagrimas. 
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O que tem acontecido em algumas províncias, esse 
movimento emancipador que se pronuncia por diversos 
meios em todos os ângulos do Império, certamente é um 
symptoma, si não de que a opinião se manifesta' por essas 
medidas, ao menos de que todos se acham resignados . 

O Sr. Escragnolle Taunay;— Trata-se do triumpho 
de uma grande causa. 

O Sr. João Alfredo:— Fizeram-se festejos. 

O Sr. Barão db Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Também eu, Sr. presidente, tenho uma outra medida, 
um outro barómetro para avaliar o grau de pressão da 
opinião publica, e dil-o-hei em breves palavras, já tendo 
alludido ao que vou dizer em alguns outros discursos. 
O gabinete do Sr. consdheiro Dantas, cujos esforços 
foram denominados heróicos... 

O Sr. Ignaçio Martins: — E foram. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Oh ! si foram I 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
. . . estabeleceu como questão de confiança a passagem 
do seu projecto. 

'O Sr. F. Octaviano : — Ha três annos. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — 
O resultado desta eleição, que ainda hoje é considerada 
e proclamada a mais livre de todas as eleições feitas no 
Império, não deu ganho de causa ao nobre senador. 

O Sr. F. Octaviano:— Isto ha três annos. 

O Sr. Cândido de Oliveira:— O partido conservador 
não dizia então que queria resolver a questão. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
E' o histórico do passado que estou fazendo . 

O Sr. F. Octaviano:— Em certos assumptos três annos 
são séculos. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Continuemos. O resultado dessa eleição não foi favorável 
ao nobre senador, e, a despeito de todos os meios parla- 



— 43- 

mentares empregados por um de seus illustres collegas, 
foi impossível que o seu projecto vingasse. . . 

O Sr. Cândido de Oliveira dá um aparte. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : -* 
. . . dissolveu o nobre senador a Camará dos Deputados, 
como devia fazel-o, e recorreu á fonte limpa da confiança 
nacional, e qual foi o resultado? 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Não nos foi contrario. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) ; — 
Foi a retirada do nobre senatlor, 

O Sr. João Alfredo:— Foi a lei de 1885. 

O Sr. F. Octaviano:— a transacção. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Si resultado da eleição foi a lei de 1885, o nobre senador 
nSo se retiraria por esta causa. 

Um Sr, Senador:— A questão perturbava todos os 
partidos. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Perturbou, dividiu opiniões, como costumam dividir-se 
quando na tela das discussões ha uma grande causa. 

Foi chamado o Sr. conselheiro Saraiva, que nesta, 
como em outras questões, poderei denominar o Deus ex 
machina. Com o seu tino, com a confiança que inspira 
sua palavra a todos os partidos, organizou o projecto 
que é hoje a lei de 28 de Setembro de 1885, e que já deno- 
minei irmã gémea do projecto do Sr. conselheiro Dantas . 

Appellou S. Ex. para o patriotismo de ambos os partidos 
e não appellou em vão . 

Os conservadores, em pontos a que ató então haviam-se 
opposto, cederam. . . 

O Sr. Dantas: — Abateram bandeiras. 

O Sr. João Alfredo dá um aparte. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Já vê o nobre senador que o partido conservador tem 
muitas glorias, e pôde repartil-as. 
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Si os conservadores cederam, o nobre senador também 
cedeu . 

Em consequência de retirar-se do poder o nobre senador, 
eu, não sei si diga, em má hora o assumi, e a Gamara 
dos Deputados, em sua maioria do partido liberal, negou- 
me seu apoio, e a tal extremo, que foi mister alguma 
diplomacia, algumas negociações, considerações e recursos 
ao patriotismo de seus membros, para que o governo 
tivesse simplesmente os meios de ^iver. 

Era, portanto, uma consequência disto ou a retirada 
do governo ou a dissolução da Gamara. 

Retirar-se o governo naquella occasião,sem appellar para 
a nação,seria a maior prova de falta de bom senso. RecDrrer 
para a nação era o que intuitivamente todos previram. 

Um honrado senador, que se acha agora a meu lado, 
o honrado Sr. Christiano Ottoni, no meio de um discurso 
notável, como são todos os que profere, disse que a 
nação ia julgar ou sentenciar o ministério na questão 
do elemento servil, que era esse o terreno em que os 
partidos iam combater. . . 
•O Sr. Ghristiano Ottoni:— Deviam combater. 

O Sr. Barão de Gotegipe (presidente do conselho) : — 
... ou deviam combater. Eu aceitei o repto e declarei 
que tomava o resultado do appello como uma approvação 
ou reprovação do acto do governo, aceitando a lei de 1885 
e conservando-se no poder. 

Qual foi o resultado do appello ? Uma estrondosa maio- 
ria em favor do partido conservador. 

O Sr. Gandido de Oliveira:— Mas no ultimo appello, 
ha pouco feito em Pernambuco, não houve esta estrondosa 
maioria . 

O Sr. João Alfredo:— A eleição naquella occasião foi 
feita no terreno partidário. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Barão de Gotegipe (presidente do conselho) : — 
Não quero saber si entre os conservadores vieram ou não 
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muitos que sejam favoráveis â extincçáo do elemento 
servil no mais breve prazo possível . O certo é que, a 
julgar pelos factos, deve-se suppor que a opinião do 
paiz está da parte do ministério até hoje. 

Contra esta opinião, pronunciada de um modo que 
muito nos honra, posso tirar consequências que não sejam 
as que se devem tirar de taes factos? De certo que não. 

Referindo-me a um, que ouvi ha pouco, de que a 
eleição i^ão fora livre... 

O Sr. Cândido de Oliveira:— O que disso foi, como 
outros nobres senadores, que a eleição, naquella época a 
que V. Ex. alludia, foi entre os partidos. 

O Sr. Barão de Cotegip^r (presidente do conselho):^' 
Pois bem, si foi apenas entre os partidos, tanto melhor ; 
para mim significa que tive o apoio de parte do partido 
liberal e do partido conservador, o que reforça a minha 
argumentação. 

Mas, temos um outro meio de verificar a exactidão de 
nossas diversas aífirmações, isto é, de saber si a opinião 
nacional está ou não ao lado do governo. 

Esta legistatura tem apenas mais dous annos de exis- 
tência, o prazo que os nobres senadores querem marcar 
para a extincção da escravidão. Pois bem ; esperemos a 
eleição geral, e, si a nação se pronunciar no sentido das 
idéas dos nobres senadores, declaro que não duvidarei 
votar pela extincção immediata. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Então o governo devo 
dissolver já a Camará. 

O Sr. Barão de Cotegipe ( presideMe do conselho):-^ 
Dissolver já, não. 

O Sr. jACfUARiBE :— Não é preciso dissolver a Camará ; 
a actual pôde mesmo pronunciar-se neste sentido ; basta 
affrouxar-se um pouco o arroxo... 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) ;— 
Si, como eu penso, declarei e confirmo que a questão 
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está no maior ou menor prazo, jà se deve reconhecer 
que esta pecha que querem lançar sobre nós outros de 
escravistas^ de teimosos, de emperrados, ó apenas um 
recurso de oratória. ' 

O Sr. Escragnollb Taunay :— Agora appareceu outra 
classe de apoplécticos. 

O Sr . Barão de Cotegipe ( presidente do conselho ) ;— 
Sou muito condescendente e ninguém duvida mais das 
opiniões que sustenta do que eu próprio. Basta uma 
objecção para que eu reveja aquillo que meu pensamento 
elaborou. Aceitarei o conselho do nobre senador, que 
acaba de occupar a attençâo do Senado. —Estudarei 
(hilaridade), durante o intervallo das sessões, o modo por 
que devo melhor satisfazer ás conveniências nacionaes. 
Si puder, si Deus ajudar-me a chegar a um resultado 
que agrade, não a todos, porque é impossível, mas ao 
nobre senador e a outros que tenham as mesmas idéas, 
serei contente em realizal-as ; si não, entregarei este 
poder, que tanto me pesa, alem do peso dos 72 annos, 
âquelles que, mais vigorosos e melhor comprehendendo 
os interesses do paiz, possam levar a eíf eito esta reforma . 
(Muito bem,) 
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o Sr. X$ai*ão cie Oote^ipe (presidente do 
conselho): — Sr. presidente, agradeço profundamente ao 
nobre senador pela província de S. Paulo as palavras com 
que concluiu o seu discurso. 

S. Ex., com a generosidade do seu caracter, presume 
mais das minhas forças do que eu próprio. 

O Sr. António Prado: — Não apoiado. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) :— 
Si eu estivesse convencido, como se acha o nobre senador, 
de que convém, quanto antes, dar uma solução radical á 
questão que ora se agita neste recinto, eu diria : — Fica 
extincta a escravidão da data desta lei em diante. 
(Apoiados,) Esta é a única solução radical que se tira 
dos princípios estabelecidos pelo nobre senador. 

Ninguém, Sr. presidente, nenhum politico jamais acre- 
ditou em leis irrevogáveis. 

Quando, portanto, digo : — Para mim a solução ó defi- 
nitiva,— não se deve concluir que outros a não possam 
dar mais adiantada. 

O mesmo honrado membro, explicando a transacção 
feita entre os dous partidos para a approvação e promul- 
gação da lei de 1885, deduziu que isto demonstrava que a" 
lei podia e devia ser modificada. 
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Entendamo-nos : a transacção foi feita entre os dous 
partidos, um que queria retardar o movimento, outro 
precipital-o. 

Aquelle que queria retardar o movimento não podia ter 
em mente apressal-o, porque seria illudido nesta trans- 
acção ; aquelle que transigiu, cedendo no sentido mais 
liberal, esse ficou com o seu direito salvo de propor modi- 
ficações e ir adiante. A prova está nos differentes projectos 
que têm sido apresentados nesta e na outra camará. Ainda 
que para muitos não fosse a solução definitiva, todavia 
alguns delles, nem eu o nego, queriam apenas ir pouco a 
pouco aperfeiçoando a lei, de modo que os seus effeitos não 
fossem promptos e immediatos, porque os consideravam 
prejudiciaes aos interesses públicos. « E' escusado pôr 
barreiras, é escusado tentar resistir a este movimento, a 
este assedio da praça, que tem de, por força, render-se á 
discrição. » 

E' sempre, Sr. presidente, um pouco arriscado, de uma 
expressão ou de uma phrase figurada, tirar consequências 
como as que tirou o nobre senador. 

Quando usei desta figura,— e aconselho a todos os 
nobres senadores que nunca usem de figura (riso),— foi 
para. demonstrar o meu dever de resistência a esta preci- 
pitação com que se pretende resolver a questão ; não era 
porque me considerasse desde logo no caso de arreiar ban- 
deira e entregar-me à discrição ; ao contrario, o nobre 
senador tem visto que, embora sem esperança de bom 
oxito, estou resistindo. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Galhardamente. 
' O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho ) :— 
Ouço proposições que na realidade me sorprendem, para não 
dizer que me espantam . « Lucramos, em vez de perdermos 
com a prompta e immediata cessação da escravidão ; a 
producção ha de augmentar, a politica deixará de gyrar 
em torno desse fatal problema. » Emflm, para de uma vez 
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descrever a felicidade e a Ibrtuna deste Iiiiperio, — Jam 
redeunt Saturnia regna, volta o reinado de Saturno ! 

O Sr. Jaguaribe :— Em todo caso, seremos senhores 
de nós mesmos. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Mas os homens politicos differem muito dos que só seguem 
exclusivamente os principies humanitários. Si os principies 
humanitários prevalecessem nas deliberações dos gover- 
nos, eu diria que nenhum paiz ha que não tenha alguma 
mancha maior ou menor em sua bandeira ou em sua his- 
toria. Esses mesmos que hoje nos são apontados como 
exemplo digno de ser imitado e cuja censura parece co- 
agir-nos e fazer tremer, que exemplos nos deram em idên- 
ticas questões ? Guerras foram ateadas, porque esses 
paizes reclamavam o privilegio do commercio de escravos, 
outros conservaram a escravidão dos próprios naturaes . 
A transportação de irlandezes para as colónias inglezas 
como escravos, e outros e outros factos que é escusado re - 
petir, demonstram bem que todas as nações passaram por 
crises e crises muito mais extraordinárias do que aquellas 
por que nós passamos. 

O Sr. F. Octaviano:— Estou de accórdo ; mas essa não 
é a questão . 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidetue do conselho) : — 
A producção tem augmentado, e, si assim é, como os no- 
bres senadores dizem que ella ha de por força soffrer ? 
- Si o nobre senador afflrmou nas conferencias que teve 
com o Sr. conselheiro Saraiva e depois, em conversação 
com seus amigos, fez sentir mui claramante sua opinião, 
com especialidade sobre a província de S. Paulo, da qual 
S. Ex. tem melhor e mais amplo conhecimento, que ella 
não precisava de mais de cinco annos para preparar-se, 
como censura a mim e áquelles que pensam que tal ou tal 
província precisa de mais algum tempo também para se 
preparar ? 

4 



— SO- 
AS circumstancias são idênticas ? As industrias agrícolas 
das províncias são as mesmas ? Os géneros que ellas pro- 
duzem podem supportar, tanto quanto os de S . Paulo, a 
concurrencia estrangeira ? 

O café, que é computado em quatro quintos de toda a 
producção do mundo, não está nas mesmas circumstancias 
que o assucar, combatido por todos os lados, não só pela 
producção de colónias, não só pelo cultivo da beterraba na 
Europa, como também par meio de leis prohibitivas na 
importação. Ao passo que o café nos Estados-Unidos é re- 
cebido livre de direitos, sobre o assucar pesam-nos extraor- 
dinário». Em França é quasi impossível a importação de 
um kilo de assucar. Na Allemanha se dá o mesmo, e ainda 
ultimamente o álcool tem sido tributado de forma a tornar 
impossível também que os productores estrangeiros 
possam concorrer com a industria ai lema. 

Ora, nessas circumstancias disse S. Ex. : « Não nos po- 
demos regular pelo passo do retardatário ? » Não, senhores, 
não é o passo do retardatário que vos deve regular, mas 
sim a sorte de nossos irmãos. 
O Sr. João Alfredo :— Mais cedo ou mais tarde. 
O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Quanto mais cedo vier a desgraça, melhor ! 

Não usemos, Sr. presidente, de figura como aquella de 
que me servi e que aconselhei aos meus honrados col- 
legaa de não usarem ; mas é necessário que eu a empregue 
ainda uma vez ; somos uma família de irmãos, não são 
inimigos era frente de outros, como se poderia deduzir de 
minha primeira imagem. Eu que sou mais vigoroso (figu- 
radamente) (riso); que tenho mais força, que tenho mesmo 
a meu alcance alguma alimária de que me posso utílisar, 
sigo caminho deserto, onde não ha recurso para matar a 
sôde e me alimentar ; olho para traz e, vendo os velhos, 
as criaOi^s e ^outros mal podendo arrastar os pés por essa 
escabrosa senda, digo :— «Retardatários, ficai ahi; os 
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poços que ostáo adiante não podem dar agua para 
tantos ; eu avanço e bebel-a-hei toda com muita satis- 
fação. T> 

Eis aqui, senhores, onde verdadeiramente toca a 
questão. 

Nós não precisamos que nos ajudeis, não digo a manter 
uma tal ou qual prosperidade, mas o indispensável para 
nos sustentar ; precisamos que nos deis algum tempo para 
chegar á meta ; e respondem-nos os poderosos, os que têm 
mais força : 

« Não admittimos vossa supplica ; não precisamos de 
mais demorar em caminho, temos meios de nos transpor- 
tar mais rapidamente ; ficai, ficai e chorai vossa sorte. > 

Ora, -senhores, isto é com effeito um tanto cruel. 

O Sr. Presidente :— Devo lembrar ao nobre Presi- 
dente do Conselho que está finda a hora. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) .•— 
Minha infelicidade, Sr . presidente, é nunca poder dizer 
tudo quanto devo. 

O Sr. F. Octaviano":— E eu acho que é uma fortuna. 

O Sr. Ignacio Martins :— O Sr. presidente não pôde 
interromper o orador. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Pôde fallar até ás 
2 horas. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) .-^^ 
Não ó preciso, vou prometter que serei o ultimo a fallar 
Besta questão. 

Um Sr. Senador :— Mns ainda ha quem queira fallar. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) ;— 
Emquanto houver quem falle hei de fallar. (Riso.) 

Vozes :— Bom ! bom I 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) .•— 
E* o que estou dizendo. 

Mas, concluirei, Sr. presidente. Os fracos, os infelizes 
não invejam nem contrariam a sorte dos fortes e dos fell-» 
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zes : as provindas que puderem e quizerein apressar, 
como disse o nobre senador, a solução desta questão, têm 
plena e completa liberdade . 

O Sr. Castro Carreira :— O Ceará já resolveu. 

O Sr. Barão de Cotegitb (presidente do conselho) : — 
Não me fallc no Ceará. 

O Sr. Castro Carreira :— Foi a primeira. 

O Sr. Barão de Cotbgipe (presidente do comelho) ;— 
Por que meios ! 

Talvez que esse exemplo da prosperidade completa, 
de uma prosperidade sem o remorso dos meus patrícios, 
dos meus concidadãos, sirva de incentivo a que elles façam 
SJicriíicios que hão de ser mais importantes do que os 
daquelles. 

A esmola de um millionario produz muito maior resul- 
tado pelo destino que lhe dão ; mas o óbolo do pobre 
vale mais aos olhos de Deus do que todas essis grandezas 
dos ricos. 

Continuarei em outra occasião. (Muito bem.) 
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O Sr, Baii*âo d.e Oote^ipe (presidente do con- 
selho ) ;— Sr. presidente, o curso desta discussão levou- 
me a declarar que eu seria o ultimo a fallar. Como, 
porém, esteja na ordem do dia o orçamento do Ministério 
da Agricultura, onde com mais proveito este assumpto, 
que tem tomado tantos dias ao Senado, pôde ser ventilado, 
reservo-me para então dar, não a ultima palavra, mas a 
minha ultima palavra. 

Portanto, o Senado me dispensará de proseguir na dis- 
cussão do requerimento. 



ORÇAMENTO DA AGRICULTURA 
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conselho ) ;— Sr. prosldonto, ul^nuis dos mous honmdos 
collepTiis dosojain quo ou pronuncio a minha opinlito como 
gt)Terno a respoito do ponto prlnclj)al ( (pio considero prin- 
cipal fónv do orçn monto) (juo tom entretido por tantos dias 
a attonçilo do Sonado. 

Sonhor.^s, li (pio, discutlndo-so om uma rounlilo parti- 
cular quaos as qualidades (pio do proforoncla dnvla iov um 
ministro, opinavam uns quo ora a oloquoncla, outros a 
illu.stra(,Mlo, outros aplidílí> ao trabalho ; acudiu o (íolobro 
ministro l*itt : « Nilo ; (S antos a pai^lcncia.» T(»nho ft^lto 
todos os esforços, (piando mci faltom as outra.s quilldados 
próprias do um ministro, para rov(»stir-mo dosta — a 
paciência. 

Km comi)onsaçilo, rof^»'o aos mous honrados colh^gas (pio 
tonham tamlxMu j)acicncia (H)mmlí^*'o, quando nllo soja, om 
atton(;ilo ao ministro, ao monos ao sonador. 

Convòm, senhores, romomorar, fazor uma oxposiçdo ro- 
trospoctiva, prtWiamonto às razOo^^j)ola (piaos torol do 
concluir, do como nascou o do como tom continuado osta 
discussilo. 
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Corria o debate solav as verbis orçamentarias, jà se 
sabe, com diíVerentes episorlios que como que fazem parte 
de nossos hábitos parlamentares, quando o meu honrado 
coUega cx-Ministro dos Negócios da Agricultura, tendo de 
reclamar contra alguns conceitos de uma representação 
dirigida por negociantes e lavradores da cidade de Cam- 
pinas, na provincia de S. Paulo, depois de demonstrar a 
injustiça com que em censurado o digno presidente daquella 
provincia, o Sr. Visconde de Parnahyba, espraiou-se um 
pouco mais sol)re o modo [)or quo entendia S. Ex. dever ser 
resolvida a gravissinia questão do elemento servil. Na opi- 
nião professada por S . Ex. foi acompanhado pelo distincto 
senador pela provincia do Pernambuco. Ambos convidaram 
o governo a estudar uma solução que fosse mais adequada 
aos desejos de que a resolução do problema seja em termo 
mais próximo que o da lei de 28 de Setemtro de 1885. 

Pondo de parte as consequências que se tirarão dos dis- 
cursos dos nobres senadores, apenas direi que o segundo 
já havia declarado, quando afiançou seu apoio, sua coadju- 
vação ao governo, que elle professava idéas mais adiantadas 
e que delias não desistia; portanto, não poderei eu estranhar 
que essa declaração fosse reproduzida, embora no pensar 
de alguns parecesse que havia em tal declaração uma es- 
pécie de intimação e como que a retirada desde logo da con- 
flança que ambos os senadores depositavam no gabinete. 

Nossos adversários, aproveitando-se, com justa razão, 
do incidente e divergência entre tão distinctos membros e 
o gabinete, lhes parecendo queella enfraquecia a força do 
ministério, tomaram a si continuar na discussão, em que 
foram reproduzidas todas as idéas de di Aferentes matizes 
a respeito do modo por que devia ser resolvido o problema. 

Animaram-se, e para isso esperavam o auxilio daquelles 
nobres senadores e de outros que nesse ponto divergem do 
gabinete ; pretenderam que, em uma sessão duas vezes 
prorogada para discussão dos orçamentos, se introduzisse 
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uma idéa quo, si não ei*a do totlos, era de alguns, e que, si 
não resolvia o problema, ao menos impunha ao governo 
uma solução para a qual não estava preparado. 

Estranharam que o gíibinete não tenha reflectido na ne- 
cessidade, na urgência ou indispensabilidade de tomar a 
si esta questão, de loval-a a bom caivjnho. 

Eu poderia retorquir que, si os que têm a idéa ou o pro- 
pósito de apressar o termo da escravidão, ou quebrar ou 
reformar os moldes da lei de 1885, não estão accordesnos 
meios, não é muito para admirar que o governo, encar- 
regado da execução desta lei, não estando ainda seus ef- 
feitos conhecidos, não havendo a matricula dito a ultima 
palavra nem quanto ao numero, nem quanto às idades, 
nem quanto ás profissões dos escravos, não viesse desde já 
apresentar idéa exclusivamente sua. 

Tem-se-me convidado a pôr-me á frente da idéa ; e as 
considerações com que tal proposição é justificada são de 
differentes espécies. 

Uma, sobretudo, deve ser examinada. 

Diz-se que, deixada á propaganda a resolução do pro- 
blema, corre o paiz gravissimos perigos e até chegou-se 
ao ponto de avançar que ella se farii com lei ou sem lei. 

Senhores, são os próprios nobres senadores, são os advo- 
gados da prompta emancipação dos escravos que induzem 
o governo a não abandonar, ou, antes, a pôr-se á frente do 
movimento. Ao mesmo tempo não se nos diz por que 
forma deve o governo pôr-se á frente do movimento. 

Ora, quando um governo qualquer que conheça o al- 
cance de sua responsabilidade, diz ou deixa perceber que 
vai tratar de um assumpto como este, deve de ter um pro- 
jecto prompto, organisado. . . 

O Sr. Dantas: — Apoiado. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
. . . porque de outra forma seria simplesmente agitar sem 
resolver. 
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O Sr. Dantas : — Apoiado. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Ora, quem tem neste recinto ou fora delle projecto que re- 
solva a questão do modo como alguns desejam ? 

O Senado vai ver qual a abundância de projectos e as 
diíferenças cardeaes entre uns e outros ; de sorte que ao 
governo seria difficil a escolha entre tantos, si não devesse 
ter um que lhe fosse próprio. 

O único que eu considero em condições de ser discutido é 
o projecto que chamarei dos 14. 

O Sr. Affonso Cblso : — Da maioria liberal. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — Pelo menos tem um 
systema. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):'-^ 
E' um systema. Mas seus autores podem ter a esperança, 
podem mesmo, como meus collegas, como devendo res- 
guardar a dignidade do poder, obrigar-se ou aconselhar-me 
a que aceite este proj jcto ? 

Não de certo. 

O Sr. Affonso Celso : — Podia emendar. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Si eu chegasse a convencer-me de que este projecto era 
o mais conveniente, dando-lhe mais alguma extensão 
quanto ao prazo que devia ser marcado. . . 

O Sr. F. Octaviano: — Passava o poder para seus autores. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho):-^ 
. . . haveria outras razões para que este encargo não tosse 
executado por mim . 

Eu sei, ejá o tenho dito nesta casa, que o homem 
politico não teme contradicções quando um grande inter- 
esse publico o obriga a mudar de opinião ou sujeitar-S3 
á opinião vencedora. 

Mas, além da dignidade do poder, ha a dignidade de 
homem ; e eu, Sr. presidente, não quereria nunca que se 
dissesse que eu ia adiante daquelles que tinham tido a idéa 
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primitiva, somente por amor de conservar-me na triste 
situação de ministro. 

Ora, si este seria o meu procedimento quando mesmo 
tivesse a convicção de que o projecto era o mais conve- 
niente, como poderia proceder de outra forma quando 
entendo que elle vem prejudicar os grandes interesses do 
Estado. 

Ha uma expressão de que se servem os inglezes — 
não f aliando eu o inglez, não sei si pronunciarei de modo 
a ser entendido — que exprime meu pensamento : steeple^ 
chase — um quer ir mais adiante do outro. 

E' isto progredir ? E' isto sensato ?E' assim que se tratam 
os interesses do Estado ? E' assim que esses interesses hão 
de ser attendidos, resguardados por uma corporação de 
liomens de quem a Constituição exigiu para occupar este 
cargo — idade, virtudes e conhecimentos ? Não. Podemos 
ir tão longe como vão aquelles que não têm nem re- 
sponsabilidade legal, nem mesmo moral, porque é uma 
responsabilidade anonyma ? Não . 

Ha individues que entendem que o progresso consiste 
em caminhar» Para estes empregou um membro do par- 
lamento inglez uma comparação (olhem que a figura 
não é minha) que exprime muito bem esta tendência de 
alguns espirites, e é que — o criado da taboa do carro 
entende que elle ó o autor do movimento progressivo, 
porque acompanha a marcha dos animaes.— Não, não ô 
o autor ; vai atrás. 

E' este o papel que de certo não quero representar. 

Neste anno, visto que estou notando a divergência de 
opiniões sobre a solução do problema, o que tem appa- 
recido ? V . Ex . e o Senado dar-me-hão permissão para 
que apenas mencione alguns projectos, começando, como 
de direito, pelos da Camará dos Deputados, que neste 
assumpto tem tido sempre iniciativa e é do nosso sys- 
tema que continue a tel-a. 
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Logo que suscitou-se no Senado a discussão sobre o 
prazo em que devia começar a deducção do valor do es- 
cravo e que o Senado em sua maioria votou para que 
fosse contado da data da lei, começaram a apparecer 
alguns projectos, e antes que os mencione neste momento 
devo dar uma explicação, uma satisfação ao nobre se- 
nador pela minha provincia, o Sr. conselheiro Saraiva . 

Eu não promovi a fusão das camarás para votar-se a 
emenda do nosso saudoso amigo (posso dizer porque o era 
delle) o Sr. José Bonifácio, porque considerasse este acto 
como contrario á intelligencia da lei, porque podia ser 
uma interpretação que em nada offendia ao governo ; 
mas oppuz-me e provoquei a fusão porque na falia do 
throno havia sido supprimido o período em que o Senado 
respondia á Coroa que o governo não havia executado leal- 
mente a lei e porque o digno senador, interpellado por 
mim, declarou, com aquella franqueza que todos lhe 
reconhecíamos, que o motivo da emenda era uma cen- 
sura ao governo. 

Bem se vê que, considerada a questão debaixo deste 
ponto de vista, aceitar a censura sem lavar-me delia per- 
ante a fonte da representação nacional não era condigno 
da minha posição. 

Pois bem ; desde logo um illustrado deputado, que, apezar 
de sua. . . não direi tenra. . . mas pouca idade, demons- 
tra grandes qualidades politicas, apresentou um projecto 
interpretando a lei e foi o seguinte (lenclo) ; 

« N. 89— 1886 

« Deducção ammal do valor do escravo e divisão adminis- 
trativa do mvnicipio neutro separada da província do Rio 
de Janeiro, 

« A Assemblóa Geral resolve : 

€ Art. 1.^ A deducção annual do valor primitivo do 
escravo, nos termos do § 1» do art. 3o da lei n. 3270 de 
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28 de Setembro de 1885, contar-se-ha da data da mesma 
lei. 

« Art. 2.0 Na prohibiçao do § 19 do art. > da lei 
n. 3270 de 28 de Setembro de 1885, comprehende-se o mu- 
nicípio neutro como divisão administrativa separada. 

« Art. 3." Kevogam-se as disposições em contrario . 

« Sala das sessões, 12 de Outubro de 1886.— Affbnso 
Celso Júnior,» 

Até aqui, isto é, em o amio próximo passado, a oppo- 
sição, que é na Gamara dos Deputados representada por 
este iilustre deputado, apenas se restringiu â interpre- 
tação e a certo i pontos da lei de 1885. Depois não se 
tratou naquel la camará deste assumpto sinão como epi- 
sodio, porque esta e outras questões vém em todas as 
discussões. 

Neste anno foram apresentados na Camará dos Depu- 
tados dous projectos — um pelo mesmo iilustre deputado 
a quem acabei de referi r-me ; outro por um deputado 
conservador, mas que è estrénuo partidário da emanci- 
pação immediata. 

O do primeiro diz (U') : 

N. 1 — 1887 

« KLEMKNTO SERVIL 

« Declara livrea todos os escravos, com obrigação de os 
libertos prestarem serviços por dous annos a seus eoo~ 
senJwres e estabelece outras providencias, 

• « A Assembléa Geral resolve : 

«Art. !.<> Serão declarados livres, desde a data da 
promulgação desta lei, todos os escravos matriculados no 
Império. 

«§ l.<> Os libertos por virtude desta disposição íicam 
obrigados â prestação intransferível do serviço aos seus 
ex-senhores, pelo prazo de dous annos. 
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« Desta obrigação exceptuam-se : 

« §2.0 Os que remirem-áe delia por pagamento em 
dinlieiro, não podendo, neste caso, os serviços pela totali- 
dade do prazo ser estimados em quuntia maior de 500$, e 
continuando em vigor, para o eíTeito desta estimação, o 
processo de avaliação estipulado no regulamento n. 5135 
de 13 de Novembro de 1872 ; 

« § 3.0 Os maiores de 50 annos e os que, no decurso do 
prazo indicado, forem attingiudo essa idade, que dará (li- 
reito ao gozo immediato da liberdade. 

€ A idude para este effeito será determinada pela ma- 
tricula, só se admittindo prova em contrario quando esta 
íor em favor da liberdade. 

« § 4.0 Os casados, desde que um dos cônjuges desone- 
rar-se da obrigação de serviços por qualquer dos meios 
estabelecidos nesta lei. Havendo filhos, estes, quaesquer 
que sejam as condições em que se achem, acompanharão 
seus pais. 

« § 5.0 Os libertos, durante o periodo da prestação de 
serviços, têm direito a salário, além do vestuário, alimen- 
tação e tratamento em suas enfermidades. 

« § 6.° Os ex-senhores que não cumprirem as obrigações 
impostas no paragraijho antecedente perderão o direito 
aos ditos serviços. 

« § 7.0 As taxas e rendas destinadas ao fundo de eman- 
cipação serão empregadas em estabelecimento de ensino 
profissional para os ingénuos e em asylos para os libertos 
valetudinários e inválidos. 

« Art. 2.0 Jievogam-se as disposições em contrario. 

« Sala das sessões, 4 de Maio de 1887.— Affonso Celso 
Júnior, » 

Este projecto não foi julgado pela Camará ofajecto de 
deliberação. 
O Sr. Cândido db OIíIVBira dá am aparte. 
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O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Foi por pequena maioria ; mas devo notar que na Gamara 
pos Deputados, por maior que seja a maioria, é raro não 
se julgar objecto de deliberação o projecto de um de seus 
membros. Mas emflm, fosse esta ou outra a razão dos que 
votaram para não sor tomado em consideração o pro- 
jecto, o certo é que elle não foi julgado objecto de deli- 
beração. 

O segundo denominou-se — de organisação do traballio. 
Elle disfarça-se com este titulo. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Mas é de abolição. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Está claro — ó de abolição. 

Diz elle (lê) : 

« N. 5 — 1887 

« A Assembléa Geral resolve : 

« Art. 1.° Os escravos que.se achirem matriculados 
até ao dia 28 de Setembro de 1888 perderão a condição de 
escravof, sendo, porém, ob^^igados á prestação de serviços 
por espaço de cinco annos. 

« Art. 2.0 A inscripção do nome do escravo no livro da 
matricula, feita em virtude da lei n. 3270, servirá de 
garantia de contracto de locação de serviços e crêa para o 
ex-senhor do liberto as obrigações de que trata o presente 
projecto de lei. 

« § 1.° O governo, no regulamento que tizer, estipulará 
as obrigações e deveres entre as partes contractadas. 

« § 2.** Fornecerá livros, nos qua es serão impressos o 
CQQtracto e as condições deste projecto, não sendo no- 
cessarias outras formalidades para inscripção do contracto, 
a não ser a matricula actual, da qual se extractarão os 
jmam do IHieFio e o do ex-senhor. 
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« § 3." A obrigatoriedade do serviço permanece para o 
liberto, que auferirá dos seus ex-senhores, além do sus- 
tento e roupa, a gratificação annual de 60$ para os 
homens e de 40$ para as mulheres até á idade de 40 annos, 
de 46? para os homens e 36.^ para as mulheres desta idade 
até 60 annos. 

« Desta quantia se deduzirão mensalmente 2^ para os 
libertos até a idade de 40 annos e 1$ para os libertos de 
40 annos até 60, quantias que serão entregues aos respe- 
ctivos libertos. 

« § 4." O governo providenciará de modo que, deduzidas 
as quantias entregues aos libertor, seja o excedente reco- 
lliido annualmente ás caixas económicas que se devem 
crear nas coUectorias dos municípios, devendo as cader- 
netas dos libertos ser entregues aos juizes de orphãos dos 
respectivos termos. Taes quantias só serão entregues aos 
libertos ou a seus herdeiros, depois que cessarem as obri- 
gações de serviços impostos nesta lei. 

«5.° Adquirem mais o direito de 10 % sobre estas 
remunerações os libertos que, por deliberação espontânea 
dos seus ex-senhores, passarem a trabalhar para outrem, 
em virtude de transmissão da propriedade agrícola por 
qualquer dos meios legaes, exceptuada a transmissão por 
herança a herdeiros legitimes. 

« Art. 3.«^ Nenhum liberto poderá fugir á condição do 
trabalho que provém da acquisição da liberdade, sendo 
coagido ao trabalho durante cinco annos. 

€ § 1.^ Cessa essa obrigação quando, por sentença do 
juizo criminal, se provar que os libertos não receberam 
a remuneração de que trata o art. 2° e seus para- 
graphos. 

« § 2.® No caso de fuga ou insubordinação do liberto, 
provada em juizo competente, a condição da obrigatorie- 
dade perdurará acompanhando a condição do liberto até 
a idade de 60 annos, sendo coagido ao cumprimento do 
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onde qner que seja encontrado, perdeoilo o 
irto a gratiôcação a qoe tiver feito jas. 
§ S.** Reverterão em favor dos ingénuos as qaantias 
tiverem sido recolhidas em virtude do para^rrapbo 
^■^^lecedente. ^ 

"^ Art. -4.» O grovemo crearà no Imperiu as colónias 

litares agrícolas necessárias, devendo estas colónias 

'>rvir de preparo para divisão de lotes de terra, qoe 

Tão vendidc^ em hasta publica, precedendo annnncios 

dias determinados em cada aiino. 
« Paragrapho único. Os libertos, em virtude das leis ns. 
^040 e 3270 d^ 28 de Setembro de 1871 e 1885, que não 
"tiverem contracto de locação de serviços, ou forem consi- 
derados vagabundos, serão enviados para taes colónias ; 
<l.eTendo os seus salários ser pagos mensalmente. 

« Art. 5.° As verbas existentes com appllcação ao ele- 
mento servil, depois da promulgação desta lei, serão em- 
pregadas na formação das colónias militares agricolas, de- 
fendo o governo íazer nellas edifícios confortáveis, officinás 
e igrejas ou oratórios para celebração de actos religiosos. 
« Paragrapho único. O governo decretará medidas, de 
modo que sejam empregadas pela verba — Colonisação— as 
qaantias necessárias à manutenção do taes colónias, po- 
dendo também fundar-se, pela mesma verba, colónias pe- 
nitenciarias. 

< Art. 6.^ Os impostos que tém applicação ao elemento 
servil só serão cobrados até ao dia 28 de Setembro de 1888. 
€ Art. ?.• As attribuições de que trata o art. 10 § 4'> do 
Acto Addicional dizem respeito também aos contractos de 
locajç^ de serviços, podendo as assembléas provinciaes 
crear leis que regularizem taes serviços nas respectivas 
províncias. 

€ Art . 8.« O governo, nos regulamentos que fizer, po- 
derá impor maltas átó 200$ e prisão com trabalho atò um 

mez. 
s 
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€ ArU 9,® Ficam revogadas as disposições em contrario. 
« Sala das sessões da Camaira dos Deputados, 4 de Maio 
de 1887.— Dr. Domingos /. N. Juguarihe FUho, > 

« PAi^CER N. 45—1887 
€ Reorganisação do trabalho 

« A commissSU) de constituiçâbo e legislação, para poder 
«studar o projecto n. 5, sobre reorganisação do traba- 
lho, precisa das seguintes informações: 

« Qual o numero de escravos matriculados em cada uma 
das provindas, com discriminação de sua idade, valor, 
òôôupaçâo ou serviço em que se empregam . 

« Assim, pois, é a commissão de parecer que ao governo 
se peçam taes informações, por intermédio do Ministério 
da Agricultura. 

< Sala das commissões, 21 de Junho de 1887.— T. de 
Menear Araripe, presidente.— Silva Tavares, relator.- 
Tarquinio de Souza, — E , Correia,-^ L. Ratisbona, » 

Este projecto nâo foi julgado objecto de deliberação. 
Sendo remettido a uma commissão, esta pediu informações 
ao governo, e a camará rejeitou o pedido de informações. 

Tudo isto signiflca que, durante o corrente anno, a ca- 
mará entendeu que não se devia occupar com esta ma- 
téria. 

Si devemos ou não, principalmente o gabinete, contar 
com estas provas como symptomas, o Senado dirá si qual- 
quer das medidas propostas poderá ter probabilidade de 
aqui ser adoptada ; e adoptada como, senhores ? Adoptada 
para que a Camará dos Deputados a vote em uma só dis- 
cussão, no prazo da 2» ou 3* prorogação das Gamaras ? 
Não é isto cabivel. 

Vamos aj) que succede no Senado. 

Temos um -projecto de 1884, ttpresentado pelo meu 11- 
lustre amigo o Sr. Silveira da Motta, que diz (lê) : 
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« H — 1884 

€ PROJECTO SOBRE ELEMENTO SERVIL 

€ A Assembléa Geral Legislativa* decreta: 

« Art. 1.** Da datada presente lei a sete annos ficarão 
libertos todos os escravos existentes no Império. 

« Os escravos então libertados, que tiverem nascido no 
Império, embora o pai seja estrangeiro, gozarão dos di- 
reitos de cidadão brazileiro, do art. 6» da Constituição do 
Império. 

« Art. 2.° Findo o prazo de sete annos, os escravos li- 
bertados são obrigados a servir a seus patronos por mais 
dous annos, vencendo salário mensal, que poderá ser 
arbitrado pelos juizes de orphãos, com audiência de um 
curador, dado pelo mesmo juiz, comtanto que os salários 
não sejam maiores de 20$, nem menores de 10$, segundo 
as aptidões. 

« Art. 3.0 Antes de ílndar o prazo de libertação geral, 
serão declarados, por sentença judicial, libertados os es- 
cravos que depositarem em juizo pecúlio seu ou doado no 
valor de 400$, sendo o escravo varão, de menos de 40 
annos de idade ; e de 300$, sendo o escravo de mais de 40 
annos. Sendo escravas as depositarias do pecúlio, os va- 
lores exigíveis para a sua libertação serão a metade da- 
quelles. 

« Art. 4.0 Findo o prazo dos sete annos, os proprietários 
de escravos que tiverem menos de 40 annos sendo varões, 
e de 30 sendo fêmeas, serão indemnizados pelo Estado, re- 
cebendo o seu valor em titules da divida publica de juro 
de 4 o/o com as seguintes condições: 

« O valor rniximc) dg^s ih*d(3mnizações ievk de 400$ pelos 
escravos validos de mlãnos* de '40 annos e o rninlmpserá 
de 200$. As escravas libertadas serão indemnizadas por 
metade daquelles valores. 
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* Art. 5.° Fica suspensa a applicação que a lei de 28 
de Setembro de 1871 deu ao íimdo de emaucipação para 
libertação dos escravos, e a sua importância será applicada 
ao pagamento dos juros e amortisação das apólices que 
forem emittidas para indemnização dos senhores que, no 
llm de sete annos, possuírem escravos creoulos nascidos 
antes da lei de 28 de Setembro. 

« Art. 6.0 Metade dos salários que perceberem os es- 
cravos libertados flcará também fazendo parte do fundo 
de emaucipação, para reforço da amortisação e juros da 
divida das indemnizações. 

« Os juizes de orphãos serão os competentes para fisca- 
lizar o pagamento do3 salários pelos ex-senhores, cobran- 
do-os executivamente, para serem recolhidos ao T be- 
souro . 

€ Art. 7.0 Os escravos varões de mais de 40 annos e as 
escravas de mais de 30 ficarão livres no prazo da presente 
lei, independentemente de indemnização ; mas ficam su- 
jeitos a serviço obrigatório por dous annos, vencendo sa- 
lário. 

€ Art. 8.° Antes do prazo da presente lei, será permlt- 
tido aos escravos pedirem antecipadamente a sua liber- 
dade, depositando pecúlio seu ou doado no valor de 400$, 
sendo varão, ou 200$, sendo fêmea 

« Art. 9.® A transmissão da propriedade dos escravos 
cama mor tis só é permittida entre herdeiros necessários 
ascendentes ou descendentes . 

« São revogadas as disposições em contrario. 

€ Senado, 31 de Agosto de 1884. — Silveira da Ãíotta.i^ 

Em 1886 ó apresentado outro projecto, assignado em 
primeiro logar — com a devida vénia — pelo pontífice da 
emancipação (riso) e mais pelos Srs. senadores Silveira 
Martins, Josô Bonifácio, Visconde de Pelotas, Silveira da 
Motta, Franco de Sá, Henriqifô d' Ávila, F. Octaviano, 
de Lamare eCastío Carreira. 
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O parecer sobre este projecto reza assim (lê) : 

€ H — 1885 

« A commissão especial nomeada para examinar o pro- 
jecto apresentado pelo Sr. senador Manoel Pinto de Souza 
Dantas e outros, na sessão de 1 do corrente mez, depois 
de detido estudo da matéria a que se refere o mesmo pro- 
jecto, vem dar conta do encargo que lhe foi commettido, 
emittindo seu parecer. 

€ Tres são as idéas consignadas no projecto: 1*, a de- 
cretação de que, no termo de cinco annos, contados da 
data da lei cuja adopção se propõe, serão considerados 
livres todos os escravos existentes no Império ; 2», a ex- 
tincção, no mesmo prazo, das obrigações de serviço im- 
postas aos ingénuos pela lei de 28 de Setembro de 1871 ; 
3*, a applicaçao para a receita geral do Estado da taxa 
de 5 ^lo addicionaes de que trata o art. 2" n. 2 da lei 
n. 3270 de 28 de Setembro de 1885. 

« Abstem-se a commissão de amplas ponderações sobre 
os gravíssimos assumptos assim expostos, julgando de seu 
dever aprecia 1-os, menos á luz de princípios abstractos j do 
que sob as relações de opportunidade e dos altos interesses 
sociaes, que constituem as primeiras condiçõss de successo 
de toda reforma a realizar-se. 

« Compraz-se a commissão em tributar os merecidos 
applausos aos sentimentos philanthropicos do illustrado 
autor do projecto, mas não pôde attribuir a este outra 
efficacia que não seja a de mais uma demonstração do em- 
penho, que ó compartilhado por todos os brazileiros, de 
se assegurar o termo da instituição servil entre nós, re- 
pudiado assim por uma vez o triste legado que nos foi 
transmittido pelas gerações passadas . 
. « Como medida de alcance pratico e immediato, a com- 
missão não pôde suffragar o projecto a Iludido,, nem, muito 
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sahida do seio da nação, e eleita sob os auspicies do go«* 
verno que procurava legitimar-se pelo pronunciamento 
das urnas, não lhe foi mais favorável ; e o gabinete que 
teve á sua frente o honrado autor daquelle e do projecto 
hoje apresentado viu-se forçado a resignar o poder, coo* 
victo da impossibilidade de levar por diante a árdua tarefa 
que tomou sobre seus hombros. 

« o ministério de 6 de Maio de 1885 organisado logo 
em seguida, concebendo um plano de reforma sobre outras 
bases, teve a fortuna de vel-o aceito pela nova Camará, 
adoptando esta, por grande maioria, o projecto de 12 de 
Maio, que para esse âm lhe foi apresentado. 

€ O Senado, tendo de deliberar por sua vez sobre o 
magno assumpto, depois de demorada e luminosa discussão, 
deu inequívoca prova de sua sabedoria, adoptando o 
mesmo projecto, sem a mais insignidcante alteração, e 
assim foi aquelle acto convertido em lei que ô hoje co- 
nhecida pelo n. 3270 e data de 28 de Setembro de 1885. 

4c De toda a discussão havida um ponto âcou liquidado 
e posto fora de contestação, isto é, que o projecto que 
acabava de ser adoptado era a ultima palavra das camarás 
legislativas sobre a reforma projectada e a solução de- 
finitiva do problema. Neste sentido foram as mais expli- 
citas as declarações, não só do actual ministério pelo seu 
mais competente órgão, o honrado presidente do conselho, 
como de quasi todos os senadores que concorreram com o 
seu voto para a approvaçáo da medida. 

€ Historiados assim os factos em ligeiros traços, quando 
não são ainda decorridos nove mezes depois da promul- 
gação da recente lei, e quando não teve ainda esta sua 
inteira execução, nem pela conclusão da nova matricula 
decretada, cujo prazo só agora começa, nem pela obtenção 
de mais seguros dados estatísticos, que se trata de coUigir, 
não concebe a commissão que alta razão de Estado poderia 
induzir o Senado a tomar a Iniciativa da medida que se 
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lhe propõe e que nada menos importaria do que pôr o 
paiz novamente em convulsão e perturbar a serenidade 
com que procuram os poderes públicos occorrer a outros 
interesses de grande monta, que urgentemente reclamam 
a sua mais desvelada attençao, e isso em presença defuma 
camará recentemente eleita e de cujo seio ainda não se 
fez ouvir uma só voz, como expressão do mais adiantado 
sentimento nacional. 

€ Como razão justificativa de tão temerário commetti- 
mento, diz-se que a idôa da abolição tom feito largo ca- 
minho e que hoje não satisfaz o que hontem foi julgado 
sufflciente. Lamenta, porém, a commissão que o honrado 
autor do projecto não se julgasse constituído na obri- 
gação de trazer ao conhecimento do Senado os factos em 
que assenta essa sua convicção, quando a verdade radi- 
cada na consciência publica é que o paiz acha-se perfeita- 
mente calmo e como que satisfeito com a solução dada 
pela lei ultimamente promulgada. Si fundados fossem 
os conceitos do illustrado senador, o rigor da lógica, 
sempre inexorável em suas prescripçSes, deveria com- 
pellil-o a propor, não a libertação no fim de cinco annos, 
mas a completa e immediata abolição da escravidão, logo 
depois de convertido em lei o projecto apresentado. 

« A idéa consignada no paragrapho único do' art; 1» 
não é mais que um coroUario da disposição deste. Desde 
que, pelo § 4** do art. 49 da lei n. 3270 de 28 de Setembro 
de 1885, foi estabelecido o principio de que a extincção da 
escravidão faz perimir o direito adquirido pelos senhores 
de escravos, eos-vi do art. 1*> § l^ da lei de 28 de Setembro 
de 1871, á prestação de serviços dos ingénuos, ou à indem- 
nização em títulos de renda, era consequente que, limitada 
a duração da escravidão a cinco annos, não poderia ir 
esse direito além do mesmo prazo . 

« Quanto ao preceito do art. 2° mandando que o pro- 
ducto da taxa de 5 ^/o addicionaes, de que trata o art. 2^ 
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n. 2 da lei n. 3270 de 1885, seja applicado á despeza 
geral do Estado, em nenhum caso poderia a commissão 
prestar-lhe o seu assentimento, por constituir elle uma 
verdadeira espoliação ao contribuinte, dando sobejos mo- 
tivos para os mais justos clamores. 

« A taxa de que se trata ó um imposto com applicação 
especial, que deriva sua única justificação do flm para 
que foi decretado. Desde que este desapparecesse, ficaria 
sem razão de ser o vexatório ónus, para dever seguir-se 
immediatamente a sua revogação. 

€ Si OS encargos do orçamento tornam indispensável 
essa contribuição, seja ella decretada muito embora, mas 
francamente e com seu caracter próprio como fazendo 
parte da receita geral, e não como simples reversão, sem 
nenhuma condição de legitimidade, que a viria desnaturar 
alterando substancialmente a sua instituição. 

« Mu'to mais correcto e consentâneo com os principies 
de todo o systema tributário foi o § P do art. 2" da lei 
n. 3270 de 1885, quando não attribuiu á taxa de que se 
trata outra duração além da extincção da divida prove- 
niente dos títulos emittidos para a sua execução. 

« Como razão que a todas sobrepuja, pondera ainda a 
commissão que semelhante providencia não poderia caber 
em um projecto com origem no Senado, sem manifesta 
infracção do art. 36 da Constituição do Império, quando 
confere á Camará dos Deputados a iniciativa sobre impostos. 

« Em conclusão das considerações expendidas, é a com- 
missão de parecer que o projecto submettido ao seu exame 
entre em discussão para ser rejeitado, cabendo, entretanto, 
ao Senado deliberar como melhor entender em sua 
sabedoria. 

€ Sala das commissões do Senado, 7 de Junho de 1886.— 
António M, Nunes Gonçalves. — Martinho Campos. — Jo- 
ciràho Pae^ de Mendonça. — F, R, Barros Barreto,^-* 
Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha. 
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« PROJECTO C— 1886 

€ A Assembléa Geral resolve: 

€ Art. l.<^ No termo de cinco annos, contados da data 
desta lei, serão considerados livres todos os escravos 
existentes no Império. 

* § l .0 No mesmo prazo ficarão absolutamente extinctas 
as obrigações de serviços impostas aos ingénuos pela lei 
de 28 de Setembro de 1871. 

« Art. 2.0 O producto da taxa de 5 V» addicionaes, de 
que trata o art. 2o n. 2 da lei n. 3270 de 28 de Setembro 
de 1885, será applicado á despeza geral do Estado. 

4L Art. 3.° Revoga m-se as disposições em contrario. 

« Paço do Senado, 1 de Junho de 1886.— M. P. de 
Souza Dantas,^' G, Silveira Martins, — Jasè Bonifácio»-^ 
Visconde de Pelotas,^-' Silveira da Motta,^-' Franco de 
«Sá.— F, Octaviano ,~-^ Henrique d* Ávila, ^ J, R» de 
Lamare,^- Castro Carreira.'» 

Ora, senhores, seis annos em 1884, cinco em 1886, um 
anno depois, em seguida o projecto dos 14 em 1887, 
assim concebido (lê): 

« B— 1887 

« PROJECTO DE LEI 

« A Assembléa Geral resolve: 

« Art. 1.® Aos 31 de Dezembro de 1889 cessará de todo 
a escravidão no Império. 

«§1.0 Está em vigor, em toda a sua plenitude e para 
todos os seus effeitos, a lei de 7 de Novembro de 1831. 

« § 2.° No mesmo prazo ficarão absolutamente extinctas 
as obrigações de serviços impostas como condição de li- 
berdade e a dos ingénuos, em virtude da lei de 28 de Se- 
tembro d© 1871. 

« § 3.0 O governo fiindarà colónias agricolas para 
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edacaçSo de ingénuos, trabalho de libertos, á margem 
dos rios navegados, das estradas ou littoral . 

« Nos regulamentos para essas colónias se proverá a 
conversão gradual do foreiro ou rendeiro do Estado em 
proprietário dos lotes de terra que utilizar, a titulo de 
arrendamento. 

€ Art. 2.® Revogam-se as disposições em contrario. 

«Paço do Senado, 3 de Junho de 1887.— Dantes.— 
Affonso Celso, — G, S, Martins, — Franco de Sá.^^J, R. 
de Lamare^^-^F, Octaviano,'- C. de Oliveira,— Hen-' 
rique á^ Ávila. — Lafayette Rodrigues Pereira.'^ Visconde 
de Pelotas, — Castro Carreira, — Silveira da Motta, — 
Ignacio Martins, — Lima Duarte, » 

Marcando para Dezembro de 1889 dous annos ou dous 
annos e tanto, augmentando-se-lhe o prazo em que foi o 
projecto apresentado. • 

Tendo-se pedido, não proposto, que este projecto en- 
trasse na ordem do dia, não se conseguiu ; mas, pare- 
cendo que a occasiao era azada para que o Senado o to- 
masse em consideração, o meu illustre amigo, autor do 
\^ projecto de 1884, propoz a urgência para que o Senado 
se occupasse com elle este anno. 

Não foi a urgência approvada, e, desde que não foi a 
urgência approvada, ipso facto ficou demonstrado que o 
Senado não julgava dever occupar-se com este assumpto 
na época da prorogação . 

O Sr. Cândido de Oliveira ;— Apoiado; este é o sen- 
tido da votação do Senado. 

O Sr. Dantas :— Ahi V. Ex. tem razão. 

O Sr. Affonso Celso :— Apezar de o governo haver con- 
corrido, para a maioria de dous votos, com o voto de três 
miniitros, foi o governo quem decidiu. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — E 
quem dera que elle pudesse decidir todas as questões com 
o seu voto ! (Riso,) 
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O Sr. Affonso Celso : — A urgência foi rejeitada pelo 
voto dos três ministros. 

O Sr. Silveira Martins :— E' preciso fazer a justiça 
de acreditar que, si elles não fossem governo, votariam 
da mesma forma. 

O Sr* Barão de Cotegipe (presidente do conselho) ;— 
Não é licito a ninguém julgar das intenções de outrem. 

Antes, porém, que o honrado senador fizesse assim uma 
provocação a qualquer deliberação do Senado, outros pro- 
jectos ainda appareceram : um, como emenda ao orça- 
mento, offerecido por outro digno senador pela província 
de S. Paulo, e, não sendo aceito como tal, foi reproduzido 
como iniciativa sua ; e outro nobre senador, na mesma 
sessão, me parece, propoz projecto idêntico. São mais dous 
que devo accrescentar aos que já mencionei, do Senado. 

Mas não pára srqui. O meu honrado ccjlega seaador pela 
mesma provinda que eu represento, de quem eu fui com- 
panheiro voluntário na campanha da lei de 28 de Setembro 
de 1885, insinuou uma outra solução. Dizendo voluntário, 
entendam bem que não foi por meu gosto. (Riso.) Quero 
dizer que elle nã-j me alistou, nem me convocou, mas que 
eu lá me apresentei : o por que fica ao juizo dos nobres 
senadores . 

S. Ex., queixando-se de que eu havia. . . (não atino com 
a expressão exacta a empregar; substituirei depois, si 
alguns dos nobres senadores me apontar o termo mais 
conveniente) ... de que eu havia roido anno e meio ou 
dous annos. . . 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Engolido é melhor. . . 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) :^ 
IssD é peior, porque engasga. (Riso.) 

O Sr. Affonso Celso :— Sonegado. 

Q Sr. Barão DE Cotegipe (presidente do conselho): — 
. . . que eu havia sonegado, apezar de trazer a idéa de 
> má fé. .. 
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O Sr. Affonso Celso:— Não, senhor; disse sonegado 
porque é o termo que se usa nos inventaries e que im- 
porta uma multa para quem sonega. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho :— 
Bem ;. . . que eu, havendo sonegado auno e meio da liber- 
dade aos escravos, devia-lhes uma indemnização com juros, 
respondendo assim a um aparte meu em que offerecia ao 
nobre senador a compensação. 

E, Sr. presidente, o nobre senador, que ó tão generoso, 
que é coração tão limpo de qualquer vingança ou ódio, 
não contentou-se com a minha oíferta e respondeu: « Ha 
de pagar juros e juros pesados. Eis ahi a multa: desejo 
agora que se conte o prazo não s() da data da lei, como 
também a deducção de 10 Vo»» 

Foi isto no seu primeiro discurso ; depois, reflectindo 
melhor, elevou a deducção a 20 Vo e offereceu ao gabinete 
seu apoio, não sei si com está condição ou sobre esta base. 

E' mais um projecto, não escripto, não tentado por meio 
de qualquer emenda, mas aconselhado ao governo. 

Já, no começo ou na continuação das observações que 
estou fazendo, pronunciei-me contra reforma desta natu- 
reza na lei do orçamento, e principalmente na época em 
que nos achamos. 

E* fatal, senhores, que nesta sessão não se pôde tratar 
mais de semelhante assumpto, salvo si o governo estivesse 
convencido de que o deveria fazer, porque então ou conti- 
nuaria a ])rorogar as Camarás, ou convocaria uma sessão 
extraordinária ; mas não deixará, como se disse e se alle- 
gou, e é uma figura muito conhecida, a espada pendente 
sobre a cabeça dos lavradores. ( Ha diversos apartes,) 

Dizem-me:— Si não aceitais, pelas razões enunciadas, a 
reforma que se vos offerece, ao menos dizei-nos por que 
não prometteis alguma cousa ? Por que não examinais a 
questão no intervallo da sessão ? 

Ora, isto, senhores, nada mais ó do que convidar o go« 
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essa é uma das ^^ndes necessidades da nossa pátria. Eu,— 
que então, deixando o ciciar dos meus cannaviaes, vim, 
arrastado por diversos motivos, tomar parte nos trabalhos 
do Senado, de que me achava ausente havia nove annos,— 
uma das censuras que flz a e^e ministério foi que aven- 
tasse a idéa sem trazer-lhe a solução. 

O Sr. Affonso Celso : — Entretanto o projecto estava 
prompto, poucos annos depois foi adoptado com pequenas 
alterações e é a lei de 28 de Setembro de 1871 . 

O Sr. Dantas :— Apoiado; com muitas ligeiras altera- 
ções. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do concelho) ;— 
Meus caros collegas, nem os relatórios diziam que o 
^(qecto estava prompto nem eu o poderia adivinhar, 
porquanto naquelle tempo guardava -se algum segredo nos 
negócios do Estado ; hoje são tratados na praça publica. 

O Sr. Ignacio Martins :— Então esse projecto já estava 
sendo estudado pelo Conselho de Estado. 

O Sr. Teixeira Júnior :— Em 1870 os Ministros da 
Justiça e do Império declararam á Camará que ignoravam 
a existência desse trabilho do Conselho de Estado . 

O Sr. Dantas:— O finado Zacari \n respondeu a isso aqui. 

O Sr. Apfonso Celso :— Ahi estão publicadas as con- 
ferencias ; como se pôde negar isso ? 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Eu jâ as li. 

O Sr. AiTONSo Celso :— Formam um volume. 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Eu, que tinto desejo não provocar reclamações, querendo 
apenas defender-me, suscitei -as ; mas isto não contraria 
meu pensamento, de que taes assumptos não podem ser- 
annunciados e sim logo propostos. Eis o que eu pre- 
tendia provar, a saber — que não é opinião nora. 

Ô Sr. Dantas :— Está de accôrdo realmente com o que 
dlssíe naquella época . 

O Sr. Ionacio Martins :— Aopposiç^ ptjâelermtocr, 
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mas o governo não pôde lembrar nada sem trazer ao par- 
lamento para resolver. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Aceitaria de boa mente, como matéria de estudo, as idéas 
do Sr. conselheiro Saraiva ; mas promessa positiva, ne- 
nhuma posso fazer pela razão que já dei . 

E demais, si eu admittisse agora, no orçamento, essas 
idéas, posto que medi ficadas, não tinha mão na propa- 
ganda: ella continuar-se-hia a fazer com a mesmo força, e, 
accrescentarei,com mais força. (Ch^uzam-se diversos apartes,) 

Pôde ser ; será para mim objecto de prazer e vangloria, 
si qualquer medida proposta por mim receber o apoio 
do nobre senador ; mas, pelo que tem succedido no pas- 
sado e pelo que se vai observando no presente, a luta ha 
de ser de — sim ou não . 

Tenham um pouco de resignação aquelles que queriam 
ou querem a solução dessa questão ; tenha também a la- 
voura resignação para esperar, certa de que o governo 
se esforçará por garantir-lhe a segurança, como lhe re- 
commendam os interesses públicos e como lhe é imposto 
pela lei de 1885. 

O Sr. Leão Velloso dá um aparte. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
O Sr. Senador Velloso deu-me um aparte que me escapou ; 
não sei qual foi ; si o repetisse . 

O Sr. Leão Velloso : — E' sobre o conselho que V. Kx. 
outro dia deu aos lavradores. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Como espero que seja esta a ultima vez que terei de 
fallar, aproveito o aparte para explicar-me. Ha na lei 
aquelle recurso ou não ha ? 

O Sr. Leão Velloso :— Ha. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) ;— 
Esse recurso podia e pôde ser aproveitado pela lavoura ; 
sim ou não ? 
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O Sr. Leão Velloso:— Pôde e deve ser. 

O Sr. Affonso Celso:— Em que condições flcará o 
Estado ? 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho ) : — 
Ora eis aqui í Eu tenho recebido cartas de lavradores, pe- 
dindo-me informações sobre esto ponto ; e outros me tôm 
procurado. E sabem os senhores o que tenho respondido ? 
Duvido que o Estado tenha meios para pagar, si todos se- 
guirem o mesmo methodo. 

O Sr. Luiz Felippe:— Si V. Ex. entende assim, por 
que deu esse conselho ? 

O Sr. Barão de Cotigipe (presidente do conselho ) : — 
Espere o nobre senador : viria declarar isto, si não tivesse 
alguma razão para dizer por que o faço ? Tenha pa- 
ciência. 

Elles estavam 

« Naquelle engano d^alma ledo e cego 
Que a fortwM não deixa durar muito,> 

Persuadiam-se que o que estava escripto najuellalei 
eram promessas reaes, effectivas e exequíveis. Mas, essa 
disposição não é exequível, e foi o que eu lhes disse... 

O Sr. João Alfredo:— E ô a lei que se quer manter ?! 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho ) : — 
Nãoé a lei ; é um artigo. 

O Sr. Leão Velloso:— Si é a lei, deve-se executar. 

O Sr. Luiz Felippe:— O que parece ô que se quer 
embahir a pobre e ingénua classe da lavoura . 

O Sr . Barão de Cotegipe (presidente do conselho ) : — 
Pobre, pôde aíHrmar, mas ingénua não. 

O Sr. Luiz Felippe:— Si o governo deu-lhe um 
conselho ineiequivel I . . . 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Por que dei esse conselho, senhores ? Para que se reconhe- 
cesse que, falhando um dos meios de indemnização, não se 
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restringissem ou revogassem os outros por meio de pre- 
stação de serviços. 

Ora, aquelles que desejam acabar com a escravidão em 
quatro, três ou dous aaaos, têm a idéa de iademnizar os 
lavradores ? Não. 

O Sr. Dantas:— Apoiado. 

O Sr . Barão de Cotegipb (presidente do conselho ) : — 
Si adoptarem, porém, o meio que aconselhei, estou prompto 
a aceitar outras restricções ; mas de outro modo nada se 
cumpre do que se promette, mesmo aquillo que se pôde 
cumprir. Quem osillude? 

Eis ahi por que sempre digo: — O Estado não deve ainda 
mais augmentar a aíílicção ao aífiiicto, tirando-lhe os 
últimos recursos. 

Apresentam-se os que reclamam, responde-se-lhes :— i 

Não tenho meios. 

Nesse caso indemnizem por alguma outra forma ; isto 
também não ? ! Negar será uma medida radical, revolu- 
cionaria ; não é, porém, justa e digna de ser approvada. 

Homens assim sacrificados hão de ser tratados como 
pariás de nossa sociedade ; quando, ao contrario, a grande 
classe dos lavradores sempre foi considerada das mais dis- 
tinctas, mais importantes e mais numerosas ? ! ( Apoiados.) 

Um Sr. Senador :— E*ella que está dando exemplo 
de que não quer essa indemnização. 

O Sr, Affonso Celso ; — Por ahi se reconhece com que 
sinceridade fallou-se ao paiz em 1885. Por que V. Ex. 
alistou-se voluntário desta lei que é inexequível ? 

O Sr. Luiz Felippe : — E dá este conselho agora ! 

O Sr. Affonso CeLso :— E note V. Ex.que a opposição 
liberal naquelle anno mostrou que isso era inexequível. 
Que muitas disposições da lei não se executariam, foi aa- 
nunciado desde 1885. 

O Sr. Ignacio Martins :— Na discussão mostrou-se 
isto. 
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O Sr. Soares BrandX.0 :— O que vejo ó que a situaçâa 
da lavoura ô muito triste. Desde que se coUoca a questão 
entre— o sim e o não— está tudo perdido. 

O Sr. Meira de Vasconcbllos:— Ha necessidade de 
alguma providencia desde já. 

O Sr . Barão de Cotegipb presidente do conselho) : — 
Quem diz que se quer chegar ao ultimo extremo ? Quem 
diz que se deprehende do que estou expondo que só resolve 
a questão— um sim ou um não ? 

O Sr. Soares Brandão: —V. Ex. o disse. 

Ò Sr. Barão de Cotegipb (presidente do conselho) : — 
V. Ex. não me attendeu. Parece-me que não dei opinião 
nenhuma. 

O Sr. Soares Brandão: — V. Ex. disse que aceitaria 
o concurso do Sr. conselheiro Saraiva; mas lhe parecia 
que a questão havia de ficar no terreno — do sim ou não. 
(Ha outros apartes, ) 

O Sr. Barão de Cotegipb (presidente do conselho) : — Eu 
vou concluir. Não me pronuncio, nem me quiz pronunciar 
por nenhum dos projectos iniciados ou que poderão ser apr^ 
sentados. Fallando a respeito do Sr. conselheiro Saraiva^ 
eu disse que me honrava muito com o seu apoio ; mas que 
estava certo de que as idéas de S* Ex. não seriam acceitas; 

Significa isto que repelliria toda e qualquer solução ? 

O Sr. Soares Brandão:— Acho que a transacção era 
para o bem de V. Ex. 

O Sr. Barão db Cotegipb (presidente do conselho) : — 
Eu nada quero para o meu bem. 

O Sr. Soares Brandão:— Para bem do governo. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— V. Ex. tem receio de 
repetir o que disse ao príncipe D. Carlos o carrasco. (Ha 
outros apartes.) 

O Sr. Ignacio Martins:— Vamos ouvir a ultima palavra. 

O Sr. Barão de Cotegipb (presidente do conselho) : — 
Usei de toda a franqueza e, de tudo quanto tenho profe- 



